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RESUMO 

 

Nos dias atuais a busca por conhecimento por parte das pessoas de modo geral, é constante, e 

cada vez mais há exigência por parte do mercado de trabalho, que está muito seletivo e 

exigente faz com que os indivíduos busquem aperfeiçoamento, através de cursos, graduações 

e especializações, sabe- se também que apesar desta necessidade de aperfeiçoamento, o tempo 

para dedicação aos estudos por parte das pessoas é bastante reduzido e muitas vezes 

fragmentado. Neste contexto o objetivo deste trabalho é responder a seguinte questão: a 

educação a distância seria uma boa forma de unir a nescecidade de estudar com tempo 

disponível de forma a explicitar a importância da educação a distância para a qualificação das 

pessoas compreendendo a relação entre educação e o uso das tecnologias.  

 

Palavras-chave: Tecnologia. Educação a distância. Qualificação. 
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ABSTRACT 

 

Distance education and technologies 

 

Nowadays, the search for knowledge by people in general is constant, and more and more there is a 

demand on the part of the labor market, which is very selective and demanding, so that individuals 

seek improvement through courses, graduations and specializations, it is also known that despite this 

need for improvement, the time for dedication to studies by the people is very small and often 

fragmented. In this context, the objective of this work is to answer the following question: distance 

education would be a good way to unite the need to study with time available in order to make explicit 

the importance of distance education for the qualification of people understanding the relationship 

between education and the use of technologies. 

 

Keywords: Technology. Distance education. Qualification. 
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1. INTRODUÇÃO 

 
 A vida cotidiana está cada dia mais difícil e as pessoas com menos tempo para 

trabalhar, estudar cuidar da família entre outros afazeres, restringindo o indivíduo a tomar 

uma decisão, entre fazer uma faculdade ou trabalhar, ou cuidar da família, porém se 

houver uma possibilidade de conciliar os afazeres, e dispor de uma educação a distância 

que pudesse ser acessada frequentemente e em qualquer lugar em decorrência do tempo 

disponível, então a educação a distância tornou essasituação possível. 

 A tecnologia e a facilidade de acesso trouxe a possibilidade de pessoas em 

situações remotas ou de difícil acesso, e até mesmoimpossibilitadas de se deslocar até 

uma universidade de estudarem e conseguirem um diploma reconhecido mediante provas, 

porém a maioria das atividades podem ser pré agendadas ou realizadas a distância. 

Fora elaborado um questionario com treze questões e distribuido para dez pessoas que 

realizam, ou ja realizaram sua graduação na forma EAD. 

 No que diz respeito aos capitulos, o Capitulo Isobrea metodologia, falou-se sobre 

os tipos de pesquisam, que foram duas, No Capitulo II, dispunha sobre a o tipo de 

pesquisa, que foram a bibliográfica e tambem a quantitativa, No Capitulo III, falou-se 

sobre os objetivos elencados ao trabalho, sobre a importância educação à distância, o seu 

uso adequado os metodos e ferramentas digitais, e também refletir sobre as munças das 

formas de aprendizagem 

 No Capitulo IV, falou-se sobre o referencal teórico, neste capitulo escreve-se 

sobre o surgimento da Educação a Distância, sua qualidade, vantagens e desvantagens, no 

Capitulo V, foram descritos as caracteristicas do grupo que participou de uma pesquisa, 

respondendo a um quetionario, após forama apresentados em forma de gráfico os 

resultados obtidos através das respostas dadas pelospesquisados.O Capitulo VI, 

descreveu-se a conclusão, no Capitulo VII foram explicitadas as referências e no VII, os 

anexos, que dispos. 

 
1.1 Objetivos: 
 

ObjetivoGeral 

 
Explicitar a importância da educação àdistância para aqualificação das pessoas. 
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ObjetivosEspecíficos 

 

 Compreender a relação entre educação e o uso das Tecnologias; 

 Conhecer a Educação a Distância e suas especificidades; 

 Refletir sobre as mudanças ocorridas nas formas de aprendizagem. 
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2. METODOLOGIA 

 
2.1 Indagações de pesquisa. 

 
O presente estudo pretende explorar a questão da importância da adaptação às tecnologias 

de informação e de uma educação a distância comprometida com o aprimoramento da 

educação a distância. 

 

2.2. Tipo de pesquisa 

 
 A pesquisa escolhida foi à bibliográfica, sendo que realizou-se um estudo abordando 

alguns pontos importantes na relação educação a distância e tecnologia, poisuma pesquisa 

bibliográfica tem por objetivo a explanação do entendimento de artigos, textos entre outros do 

gênero. Conforme esclarece Boccato (2006, p.266), 

Também foi utilizada a metodologia de pesquisa quantitativa, na qual Fonseca (2002), 

esclareceque: 

 
Diferentemente da pesquisa qualitativa, os resultados da pesquisa 

quantitativa podem ser quantificados. Como as amostras geralmente são 

grandes e consideradas representativas da população, os resultados são 

tomados como se constituíssemumretrato real de toda a população alvo da 

pesquisa. A pesquisa quantitativa se centra na objetividade. Influenciada 

pelo positivismo, considera que a realidade só pode ser compreendida com 

base na análise de dados brutos, recolhidos com o auxílio de instrumentos 

padronizados e neutros. A pesquisa quantitativa recorre à linguagem 

matemática para descrever as causas de um fenômeno, as relações entre 

variáveis, etc. A utilização conjunta da pesquisa qualitativa e quantitativa 

permite recolher mais informações do que se poderia conseguir 

isoladamente (FONSECA, 2002, p. 20). 

 

Buscou-se através da pesquisa quantiativa e qualitativa, obter dados referentes às indagações 

realizadas através de um questionário com dez questões que abordaram gestão escolar e pedagógica. 

 

A pesquisa qualitativa é conhecida também como "estudo de campo", "estudo 

qualitativo", "interacionismo simbólico", "perspectiva interna", "interpretativa", 

"etnometodologia", "ecológica", "descritiva", "observação participante", 

"entrevista qualitativa", "abordagem de estudo de caso", "pesquisa participante", 

"pesquisa fenomenológica", "pesquisa-ação", "pesquisa naturalista", "entrevista 

em profundidade", "pesquisa qualitativa e fenomenológica", e outras [...]. Sob 

esses nomes, em geral, não obstante, devemos estar alertas em relação, pelo 

menos, a dois aspectos. Alguns desses enfoques rejeitam total ou parcialmente o 

ponto de vista quantitativo na pesquisa educacional; e outros denunciam, 

claramente, os suportes teóricos sobre os quais elaboraram seus postulados 

interpretativos da realidade (TRIVIÑOS, 1987, p. 124). 
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O grupo escolhido para a realização da pesquisa, foram 10 pessoas, escolhidas através de 

observação em escolas estaduais e municipais e setores públicos da cidade , entre 25 e 45 anos, todas 

mulheres,que em sua maioria não puderam realizar  uma graduação  logo após o ensino médio, que 

cursaram, ou estão cursando o ensino superior na modalidade a distância, moradoras do município de 

São José dos Ausentes, que possui cerca de 3.500 mil habitantes. Os questionários foram distribuídos e 

solicitou-se que este fosse respondido através de questões de múltipla escolha, de forma anônima. 
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3. REFERENCIALTEÓRICO 

 
 

A Educação a distância teve seu início muito cedo através das transmissões de rádio, 

apostilas e também televisão, porém em nível de cursos técnicos e profissionalizantes, assim 

como outras opções de cursos, sem ligação ao ensino superior. Em 1961 criou-se no Brasil 

aLDB (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional), que foi a primeira legislação sobre a 

educação, porém só em 1996 é que a EAD (Educação a Distância) recebeu reconhecimento 

como ensino em todos os níveis, fossem eles de graduação, educação básica ou cursos 

técnicos. 

 

 Legislação sobre a educação a distância no Brasil 

 

A partir da LDB de 1996 iniciou-se uma evolução no processo de regulamentação da 

Educação a Distância no Brasil, adequando a lei: 

 

Decretos: 

 

Decreto Nº. 5.622, de 19 de dezembro de 2005, regulamenta o art. 80 da Lei nº 9.394, 

de 20 de dezembro de 1996 (LDB); 

Decreto N.º 5.773, de 09 de maio de 2006, dispõe sobre o exercício das funções de 

regulação, supervisão e avaliação de instituições de educação superior e cursos superiores de 

graduação e sequenciais no sistema federaldeensino; 

Decreto N.º 6.303, de 12 de dezembro de 2007, altera dispositivos dos Decretos nos 

5.622, de 19 de dezembro de 2005, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, 

e 5.773, de 9 de maio de 2006, que dispõe sobre o exercício das funções de regulação, 

supervisão e avaliação de instituições de educação superior e cursos superiores de graduação e 

seqüenciais no sistema federaldeensino. 

 Acredita-se que o processo de adequação ampliou a oferta de vagas em instituições de 

ensino, possibilitando a mais pessoas ingressar no Ensino Superior mesmo estando em lugares 

distantes das Universidades e centroseducacionais. 

Todas elas dispõem sobre a educação a distância e suas adequações para atender as 

necessidades das pessoas interessadas. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Decreto/D5622.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Decreto/D5773.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Decreto/D6303.htm
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3.1 Referenciais sobre a qualidade da Educação a Distância e o Marco Referencial da 

EaD 

 

Em 2003, criou-se a primeira versão dos Referenciais a Qualidade a Distância, porém 

em 2007 ocorreram às mudanças adequadas, as necessidades, e segundo o Portal do MEC: 

● Concepção de educação e currículo no processo de ensino e Aprendizagem; 

● Sistemasde Comunicação; 

● Material didático; 

● Avaliação; 

● Equipe multidisciplinar; 

● Estrutura de apoio; 

● Gestão Acadêmico-Administrativa; 

● Sustentabilidade financeira. 

 

Outro aspectos relevante é sobre a estrutura física das instituições, e também segundo 

o Portal do MEC que dispõe sobre a exigência de uma legislação que nos diz que estrutura 

física das instituições que oferecem cursos a distância deve estardisponível: 

● Na sede da instituição (em sua Secretaria, núcleode EAD); 

● E nos polos deapoiopresencial. 

 

Consideradas do ponto de vista da organização institucional, podemos 

agrupar as funções docentes em três grandes grupos: o primeiro é 

responsável pela concepção e realização dos cursos e materiais; o segundo 

assegura o planejamento e organização da distribuição de materiais e da 

administração acadêmica (matrícula, avaliação); e o terceiro responsabiliza-

se pelo acompanhamento do estudante durante o processo de aprendizagem 

(tutoria, aconselhamento e avaliação) (BELLONI,2006, p. 84). 

 

Segundo a Portaria Normativa nº 02/2007, § 1º é a unidade operacional para 

desenvolvimento descentralizado de atividades pedagógicas e administrativas relativas aos 

cursos e programas ofertados a distância”. entende-se aqui que fica determinado por lei que 

algumas atividades devem ser realizadas nos polos de apoio presenciais, como provas, 

apresentações de trabalhos e Defesas de Trabalho de Conclusão de Curso. 
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3.2 Marco Referencial da EaD 

 
GABINETE DO MINISTRO 

PORTARIA NORMATIVA Nº 11, DE 20 DE JUNHO DE 2017 

 

Estabelece normas para o credenciamento de instituições e a oferta de cursos superiores a 

distância, em conformidade com o Decreto nº 9.057, de 25 de maio de2017. 

 

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições quelheconfere o 

art. 87, parágrafo único, incisos I e II, da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 80 

da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996; na Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999; na Lei 

nº 10.861, de 14 de abril de 2004; na Lei nº 10.870, de 19 de maio de 2004; no Decreto nº 

5.773, de 9 de maio de 2006; no Decreto nº 9.057, de 25 de maio de 2017; e na Resolução 

CNE/CES nº 1, de 11 de março de 2016,resolve: 

 

CAPÍTULO I 

DO CREDENCIAMENTO DA EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA – EAD 

 

Art. 1º O funcionamento de Instituições de Educação Superior - IES para oferta de 

curso superior a distância depende de credenciamento específico pelo Ministério da Educação 

- MEC, nos termos do art. 80 da Lei nº 9.394, de 1996, e do Decreto nº 9.057, de 2017. § 1º O 

credenciamento de que trata o caput permitirá a oferta de cursos superiores de graduação e 

pós-graduação lato sensu a distância. 

§ 2º É permitido o credenciamento de IES para oferta de cursos superiores a distância, sem o 

credenciamento para oferta de cursospresenciais. 

§ 3º A oferta regular de curso de graduação, independente da modalidade, é condição 

indispensável para manutenção do credenciamento. 

Art. 2º O credenciamento de que trata o art. 1º não se aplica às IES públicas dos 

sistemas federal, estaduais e distrital, ainda não credenciadas para EaD, nos termos do art. 12 

do Decreto nº 9.057, de 2017, estando sujeitas ao recredenciamento pelo MEC em até cinco 

anos após o início da oferta do primeiro curso superior nesta modalidade, condicionado à 

previsão no Plano de Desenvolvimento Institucional -PDI. 

§ 1º As IES referidas no caput, que não possuem pedidos de credenciamento de EaD 

protocolados, deverão enviar ofício à Secretaria de Regulação e Supervisão do Ensino 
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Superior – SERES solicitando a formalização do credenciamento para oferta de cursos 

superiores EaD no Cadastro e informando a data de início de funcionamento do primeiro 

curso nessa modalidade. 

§ 2º A SERES publicará portaria dando publicidade ao credenciamento de EaD, com o 

estabelecimento do prazo para recredenciamento. 

§ 3º O credenciamento de EaD será refletido no Cadastro e-MEC e a IES deverá informar no 

prazo máximo de sessenta dias seu primeiro curso de EaD, em conformidade com o Art. 14 

do Decreto nº 9.057, de 2017. 

Art. 3º O credenciamento de escolas de governo do sistema federal pelo Ministério da 

Educação - MEC permite a oferta de cursos de pós-graduação lato sensu presencial e 

adistância. 

Art. 4º A oferta de cursos de pós-graduação lato sensu a distância por escolas de 

governo dos sistemas estaduais e distrital depende de credenciamento peloMEC. 

Art. 5º As avaliações in loco nos processos de EaD serão concentradas no endereço sede da 

IES. 

§ 1º A avaliação in loco no endereço sede da IES visará à verificação da existência e 

adequação de metodologias, infraestrutura física, tecnológica e de pessoal que possibilitem a 

realização das atividades previstas no PDI e no Projeto Pedagógico do Curso - PPC. 

§ 2º Durante a avaliação in loco no endereço sede, as verificações citadas no § 1º também 

devem ser realizadas, por meio documental ou com a utilização de recursos tecnológicos 

disponibilizados pelas IES, para os Polos de EaD previstos no PDI e nos PPC, e os ambientes 

profissionais utilizados para estágio supervisionado e atividadespresenciais. 

 

CAPÍTULO II 

DA CRIAÇÃO, DA ORGANIZAÇÃO, DA OFERTA E DO DESENVOLVIMENTO DE 

CURSOS A DISTÂNCIA 

 

Art. 6º A criação de cursos superiores a distância, restrita às IES devidamente 

credenciadas para esta modalidade, é condicionada à emissão de: 

I - ato próprio pelas IES detentoras de prerrogativas de autonomia, respeitado 

o disposto no Decreto nº 5.773, de 2006, e suas alterações; 

II - autorização, pela SERES de curso de IES pertencentes ao sistema federal 

de ensino não detentoras de prerrogativasdeautonomia; 

II - autorização, pelo órgão competente, de curso de IES pertencentes aos 
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sistemas de ensino estaduais edistrital;ou 

IV - autorização, pela SERES, de curso de IES pertencentes aos sistemas de 

ensino estaduais e distrital, a ser ofertado fora do estado da sede daIES. 

§ 1º As IES mencionadas no inciso I deverão informar seus cursos ao MEC, por meio do 

Sistema e-MEC, no prazo de sessenta dias, a contar da emissão do ato. 

§ 2º As IES que detenham a prerrogativa de autonomia ficam dispensadas do pedido de 

autorização de curso de EaD vinculado ao credenciamento nesta modalidade. 

Art. 7º A organização e o desenvolvimento de cursos superiores a distância devem 

observar 

as Diretrizes Curriculares Nacionais - DCN expedidas pelo Conselho Nacional de Educação 

– CNE e a legislação em vigor. 

Parágrafo único. As formas de cooperação institucional entre as modalidades presencial e a 

distância deverão estar previstas no PDI e no PPC. 

Art. 8º As atividades presenciais, como tutorias, avaliações, estágios, práticas 

profissionais e de laboratório e defesa de trabalhos, previstas no PDI e PCC, serão realizadas 

na sede da IES, nos polos EaD ou em ambiente profissional, conforme definido pelas DCN. 

§ 1º A oferta de cursos superiores a distância sem previsão de atividades presenciais, inclusive 

por IES detentoras de autonomia, fica condicionada à autorização prévia pela SERES, após 

avaliação in loco no endereço sede, para comprovação da existência de infraestrutura 

tecnológica e de pessoal suficientes para o cumprimento do PPC, atendidas as DCN e normas 

específicas expedidas pelo MEC. 

§ 2º A avaliação in loco, de que trata o parágrafo anterior, será realizada por comissão de 

avaliações do INEP, com a participação de especialistas em educação a distância, em 

conformidade com a Lei nº 10.861, de 2004, que estabelece o Sistema Nacionalde Avaliação 

da Educação Superior - SINAES, e utilização de instrumentos de avaliação adequados, de 

maneira que os cursos sejam acompanhados pelo MEC, com fins de garantir os parâmetros de 

qualidade e pleno atendimento dosestudantes. 

Art. 9º Os processos de credenciamento e recredenciamento EaD e de autorização, 

reconhecimento e renovação de reconhecimento de cursos nesta modalidade observarão, no 

que couber, a disciplina processual aplicável aos processos regulatórios da educação superior 

em geral, nos termos da legislação em vigor e das normas específicas expedidas pelo MEC. 
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CAPÍTULO III 

DOS POLOS DE EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA 

 

Art. 10. O polo de EaD é a unidade acadêmica e operacional descentralizada, no país 

ou no exterior, para o desenvolvimento de atividades presenciais relativas aos cursos 

superiores a distância. 

Parágrafo único. É vedada a oferta de cursos superiores presenciais em instalações de polo 

EaD que não sejam unidades acadêmicas presenciais devidamente credenciadas. 

Art. 11. O polo EaD deverá apresentar identificação inequívoca da IES responsável 

pela oferta dos cursos, manter infraestrutura física, tecnológica e de pessoal adequada ao 

projetopedagógico dos cursos a ele vinculados, ao quantitativo de estudantes matriculados e à 

legislação específica, para a realização das atividades presenciais, especialmente:  

I - salas de aula ou auditório;  

II - laboratório deinformática; 

III - laboratórios específicos presenciais ou virtuais;  

IV  - sala detutoria; 

V - ambiente paraapoiotécnico-administrativo; 

VI - acervo físico ou digital de bibliografias básica e complementar; VII - recursos de 

Tecnologias de Informação e Comunicação -TIC; e VIII - organização dos conteúdos digitais. 

Art. 12.As IES credenciadas para a oferta de cursos superiores a distância poderão 

criar polos EaD por ato próprio, observando os quantitativos máximos definidos no quadro a 

seguir, considerados o ano civil e o resultado do Conceito Institucional mais recente: 

 

Tabela 1: Quantidade de polos de acordo com o Conceiro Institucional 

CONCEITO INSTITUCIONAL QUcionalANTITATIVO ANUAL DE 

POLOS 

3 50 

4 150 

5 250 

Fonte: http://www.unirio.br/cead/arquivos-da-cead/portaria-normativa-no-11-de-20-de-junho-

de-2017 
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§ 1º Ocorrendo alteração no Conceito Institucional em um mesmo ano, a criação de novos 

polos de EaD deverá considerar o quantitativo já informado e constantes do Cadastro e- MEC, 

cuja soma anual não poderá exceder os limites ao novo ConceitoInstitucional. 

§ 2º A ausência de atribuição de Conceito Institucional para uma IES equivalerá, para fins de 

quantitativos de polos EaD a serem criados por ano, ao Conceito Institucional igual a3. 

§ 3º A criação de polos pelas IES públicas integrantes dos sistemas de ensino federal, 

estaduais e distrital, fica condicionada a prévio acordo com os respectivos órgãos 

mantenedores, de modo a garantir a sustentabilidade e continuidade da oferta, cujos 

quantitativos devem constar do PDI, não se aplicando o disposto no quadro do caput. 

§ 4º É vedada a criação de polo EaD por IES com Conceito Institucional insatisfatório. 

§ 5º É vedada a criação de polo de EaD por IES submetida a processo de supervisão ativa 

com medida cautelar vigente ou com aplicação de penalidade, nos últimos dois anos, que 

implique em vedação de criação de polos. 

Art. 13. A IES deverá informar, no Sistema e-MEC, seus polos de EaD criados, no 

prazo máximo de sessenta dias, a contar da expedição do ato próprio, mantendo atualizados os 

dados de pessoal, infraestrutura física e tecnológica, previstano art. 11, documentação que 

comprove disponibilidade dos imóveis e eventuais contratos de parceria. Parágrafo único. 

Quando da informação de polo de EaD pela IES, o Sistema e-MEC gerará seu respectivo 

código de identificação, que será utilizado em funcionalidades do Cadastro e-MEC e em 

processos regulatórios. 

Art. 24. A IES deverá manter atualizadas, no Cadastro e-MEC, a vinculação de cursos 

de EaD a polos e a distribuição de vagas, em conformidade com as disposições definidas em 

editais de processos seletivos e registros acadêmicos. 

Parágrafo único. Os polos de EaD sem vínculo a curso ativo receberão sinalização que retrate 

essacondição. 

Art. 35. O remanejamento de vagas autorizadas de um curso de EaD entre polos é de 

competência da IES credenciada e deve ser processado como atualização cadastral. 

Art. 16. A alteração de endereço de polo de EaD se processará como substituição de 

polo, ocasionando a baixa do código original, a geração de um novo código, restrito ao 

município defuncionamento, e a transferência dos cursos de EaD do primeiro para o segundo 

código. 

§ 1º É vedada a substituição de polo de EaD vinculado a processo em trâmite no Sistema e- 

MEC. 

§ 2º Alteração de endereço de polo de EaD, instalado inicialmente em endereço pertencente à 
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IES para fins administrativos ou de oferta de cursos presenciais, ocasionará a retirada da 

sinalização de polo no código, mantendo-o ativo, gerará novo código para o polo e a 

transferência dos cursos de EaD do primeiro para o segundocódigo. 

Art. 17. A extinção de polo de EaD poderá ser realizada: I - pela IES, para fins de desativação 

voluntária; ou: 

II - pela SERES, para fins de desativação decorrente de decisão proferida em processos de 

regulação, supervisão oumonitoramento. 

§ 1º Nos casos de desativação voluntária de polo de EaD, a IES deverá anexar no Sistema e- 

MEC declaração assinada pelo representante legal da mantenedora, com firma reconhecida, 

em que ateste a inexistência de pendências acadêmicas, ausência de vínculo de estudantes 

ativos, a expedição de todos os diplomas e certificados aos concluintes, organização e 

responsabilização pelo acervo acadêmico, relativos à oferta de cursos desde a criação do polo. 

§ 2º A extinção de polo de EaD pela IES ou pela SERES não gerará a recomposição de 

quantitativo anual para fins de criação de novos polos. 

§ 3º A extinção de polo de EaD instalado em endereço pertencente à IES para fins 

administrativos ou de oferta de cursos presenciais, ocasionará a retirada de sinalização de polo 

no código, mantendo-o ativo. 

Art. 48. A oferta de cursos superiores a distância admitirá regime de parceria entre a IES 

credenciada para educação a distância e outras pessoas jurídicas, preferencialmente em instalações da 

instituição de ensino, exclusivamente para fins de funcionamento de polo de EaD, respeitado o limite 

da capacidade de atendimento de estudantes. 

§ 1º A parceria de que trata o caput deverá ser formalizada em documento próprio, o qual 

conterá as obrigações da entidade parceira e estabelecerá a responsabilidade exclusiva da IES 

credenciada para educação a distância ofertante do curso quantoa: 

I - prática de atos acadêmicos referentes ao objeto da parceria; II - corpo docente; 

III -tutores; 

IV - materialdidático; 

V - expedição dastitulaçõesconferidas. 

§ 2º É vedada a delegação de responsabilidade da IES para o parceiro, de quaisquer dos atos 

previstos no § 1º deste artigo. 

§ 3º O documento de formalização da parceria de que trata o § 1º deverá ser elaborado em 

consonância com o PDI, e seus aspectos acadêmicos devem ser divulgados no endereço 

eletrônico da IES. 

Art. 19. A IES credenciada para educação a distância deverá manter atualizadas, no 
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sistema e-MEC, as informações sobre os polos, nos termos desta Portaria, bem como 

sobre o encerramento e celebração de novas parcerias, observando a garantia de 

atendimento aos critérios de qualidade e assegurando os direitos dos estudantes 

matriculados. 

Art. 20. As atividades presenciais dos cursos de pós-graduação lato sensu a distância 

poderão ser realizadas em locais distintos da sede ou dos polos de EaD. 

Art. 21. Para fins desta Portaria, são considerados ambientes profissionais: empresas 

públicas ou privadas, indústrias, estabelecimentos comerciais ou de serviços, agências 

públicas e organismos governamentais, destinados a integrarem os processos formativos 

de cursos superiores a distância, como a realização de atividades presenciais ou estágios 

supervisionados, com justificada relevância descrita no PPC. 

§ 1º A utilização de um ambiente profissional como forma de organização de 

atividadespresencias ou estágio supervisionado de cursos a distância depende, além do 

disposto no caput, de parceria formalizada em documento próprio, o qual 

conteráasobrigaçõesdaentidadeparceiraeestabeleceráasresponsabilidadesexclusivas da IES 

credenciada para educação a distância referentes ao objeto da parceria, a ser inserido no 

Cadastro e-MEC, no campo de comprovantes do endereço sede ou dos polos de EaD com os 

quais esteja articulado. 

§ 2º A infraestrutura e a natureza do ambiente profissional escolhido deverão ser justificadas 

no PDI, em consonância com as formas de aprendizado previstas. 

§ 3º Os ambientes profissionais poderão ser organizados de forma exclusiva para atendimento 

de estágios supervisionados e de atividades presenciais dos cursos a distância, ou em 

articulação com os Polos de EaD. 

 

CAPÍTULO IV 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Seção I - Das disposições finais 
 

Art. 22. Na oferta de cursos superiores a distância por IES sem o credenciamento 

específico, o ato autorizativo do curso, sem a devida informação dos polos de EaD no 

Cadastro e-MEC, quando for o caso, ou em descumprimento ao disposto no Decreto nº 5.773, 

de 2006, e suas alterações, no Decreto nº 9.057, de 2017, nesta Portaria e na legislação 

vigente, configura irregularidade administrativa, passível de penalidade nos termos da 

legislação educacional. 
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Art. 53. A SERES poderá, motivadamente, realizar ações de monitoramento, de 

avaliação e de supervisão de cursos, polos ou IES, observada a legislação em vigor e 

respeitados os princípios do contraditório e da ampladefesa. 

Seção II - Das disposições transitórias 

Art. 64. Os processos de credenciamento e recredenciamento da EaD, autorização, 

reconhecimento e renovação de reconhecimento de curso de EaD, em tramitação no sistema e-

MEC na data de publicação desta Portaria, cuja avaliação in loco pelo Instituto Nacional  de 

Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira - INEP, no endereço sede, tenha sido 

concluída, com a inserção do respectivo relatório, retornarão à SERES para continuidade do 

trâmite processual. 

§ 1º O retorno à SERES dos processos mencionados no caput se dará por ato do INEP, via 

Sistema e-MEC, com o cancelamento da avaliação e encerramento da respectiva fase. 

§ 2º As avaliações que estiverem ocorrendo na data da publicação desta Portaria serão 

mantidas. 

§ 3º O cancelamento das avaliações referidas nos processos mencionados no caput implicará 

no cancelamento de comissões de avaliações já designadas. 

§ 4º Eventuais valores de taxas de avaliação recolhidas para os processos mencionados no 

caput serão disponibilizados como crédito no Sistema e-MEC à IES, para reaproveitamento 

ou ressarcimento de valores. 

Art. 25. Os processos de aditamento de credenciamento de polos de EaD em 

tramitação na data de publicação desta Portaria serão concluídos com emissão de ato 

autorizativo, considerados exclusivamente os endereços cujas avaliações in loco tenham sido 

realizadas, com a inserção do respectivo relatório, ficando arquivados os endereços não 

avaliados e aqueles cujo resultado da avaliação seja insatisfatório. 

§ 1º Nos processos de que trata o caput, serão considerados para fins de credenciamento os 

endereços dispensados de avaliação in loco, nos casos em que a SERES tenha aplicado 

amostragem. 

§ 2º Os processos que contam com polos credenciados provisoriamente, em conformidade 

com a Portaria SERES nº 347, de 24 de abril de 2017, terão as avaliações in loco pendentes 

encerradas, retornando à SERES para fins de conclusão e expedição de ato autorizativo 

definitivo, considerados os endereços avaliados e os não arquivados. 

§ 3º Os polos de EaD credenciados por atos do MEC e da SERES não serão contabilizados 

para fins dos quantitativos anuais previstos neste art. 12 desta Portaria. 

§ 4º Os processos em fase de análise documental serão arquivados, sem prejuízo da criação 
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dos polos EaD pela própria IES. 

Art. 26. Os processos de autorização de cursos de EaD vinculados a credenciamento 

nesta modalidade em tramitação na data de publicação desta Portaria, protocolados por IES 

detentoras de autonomia serão arquivados, sem prejuízo de criação dos cursos pela própria 

IES após o credenciamento daEaD. 

Parágrafo único. Serão mantidos os processos em trâmite de autorização de cursos de EaD 

vinculados a credenciamento nesta modalidade, protocolados por IES que estejam com as 

prerrogativas de autonomiasuspensas. 

Art. 77. Somente IES que optarem pela manutenção dos processos em trâmite devem 

protocolar ofício na SERES no prazo de trinta dias, a partir da publicação destaPortaria. 

Art. 28. A SERES editará portaria ampliando os atos de credenciamento para a oferta 

exclusiva de cursos de pós-graduaçãolato sensu a distância concedidos a IES, que passarão a 

ser considerados também para fins de oferta de cursos de graduação nesta modalidade, 

dispensado novo credenciamento ou aditamento, nos termos do art. 22 do Decreto nº 9.057, 

de2017. 

§ 1º A oferta de cursos superiores a distância pelas IES de que trata o caput depende de 

expedição de ato específico para cada curso, em conformidade com o disposto no art. 6º desta 

Portaria. 

§ 2º Os processos de credenciamento de EaD em fase de análise documental de IES 

credenciadas para oferta de lato sensu de EaD serão arquivados, mantendo-se em trâmite os 

processos de autorização vinculados para as IES não detentoras de prerrogativas de 

autonomia. 

Art. 29. A SERES editará Portaria tornando público o credenciamento da EaD de IES 

públicas dos sistemas federal, estaduais e distrital que estejam com processos em trâmite na 

data de publicação desta Portaria, nos termos do art. 12 do Decreto nº 9.057, de2017. 

§ 1º As IES de ensino de que trata o caput ficarão sujeitas ao recredenciamento para oferta de 

educação a distância pelo MEC no prazo de cinco anos, nos termos da legislação específica. 

§ 2º Os processos de credenciamento de EaD e de credenciamento lato sensu EaD em trâmite, 

das IES de que trata o caput, serãoarquivados. 

§ 3º Os processos de autorização de cursos de EaD vinculados a credenciamento nesta 

modalidade das IES de que trata o caputserão: 

I - arquivados, quando pertencentes a IES detentora deautonomia;ou concluídos, com a 

emissão do ato autorizativo, para IES sem autonomia. 

Art. 30. Ficam arquivados os processos em trâmite, protocolados em meio físico, que 
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tratam de alterações de endereços e de extinção de polos EaD, cujos procedimentos serão 

realizados pela IES diretamente no Sistema e-MEC por meio de funcionalidades específicas,  

nos termos dos arts 16 e 17 destaPortaria. 

Art. 31. A SERES disponibilizará em até noventa dias as funcionalidades do Sistema 

e- MEC necessárias para a implementação das disposições previstas nesta Portaria. 

Art. 32. Ficam revogados os artigos 13, 44, 45, 47, 48, 50,51, 53, 54, o § 3º , do art. 

57, os arts 55 e 60, o inciso V, do art. 61, o § 2º do art. 61-F e o § 2º do art. 63, da Portaria 

Normativa nº40, republicada em 29 de dezembro de 2010, e a Portaria Normativa nº 18, de 15 

de agosto de 2016. 

Art. 33. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

MENDONÇA FILHO(DOU nº 117, 21.06.2017, Seção 1, p.9) 

 

ATOS DO PODER EXECUTIVO 

DECRETO Nº 9.235, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2017 

Diário Oficial da União nº 241, de 18 de dezembro de 2017 – Seção 1– págs. 02 a 05 

 

CAPÍTULO I 

Dispõe sobre o exercício das funções de regulação, supervisão e avaliação das 

instituições de educação superior e dos cursos superiores de graduação e de pós- graduação no 

sistema federal de ensino. 

 

 PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, 

caput, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 9º, caput, incisos VI, VIII 

e IX, e no art. 46, da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, na Lei nº 9.784, de 29 de 

janeiro de 1999, na Lei nº 10.861, de 14 de abril de 2004, 

 

D E C R E T A : 

Art. 1º Este Decreto dispõe sobre o exercício das funções de regulação, supervisão e 

avaliação das instituições de educação superior - IES e dos cursos 

superioresdegraduaçãoedepós-graduação lato sensu, nas modalidades presencial e a distância, 

no sistema federal deensino. 

§ 1º A regulação será realizada por meio de atos autorizativos de funcionamento de IES e de 

oferta de cursos superiores de graduação e de pós- graduação lato sensu no sistema federal de 

ensino, a fim de promover a igualdade de condições de acesso, de garantir o padrão de 
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qualidade das instituições e dos cursos e de estimular o pluralismo de ideias e de concepções 

pedagógicas e a coexistência de instituições públicas e privadas de ensino. 

§ 2º A supervisão será realizada por meio de ações preventivas ou corretivas, com vistas ao 

cumprimento das normas gerais da educação superior, a fim de zelar pela  regularidad e e pela 

qualidade da oferta dos cursos de graduação e de pós-graduação lato sensu e das IES que 

osofertam. 

§ 3º A avaliação será realizada por meio do Sistema Nacional de Avaliação da Educação 

Superior - Sinaes, com caráter formativo, e constituirá o referencial básico para os processos 

de regulação e de supervisão da educação superior, a fim de promover a melhoria de sua 

qualidade. 

§ 4º As funções de supervisão e de avaliação de que trata o caput poderão ser exercidas em 

regime de cooperação com os sistemas de ensino estaduais, distritale municipais. 

§ 5º À oferta de educação superior a distância aplica-se, ainda, o disposto no Decreto nº 

9.057, de 25 de maio de 2017. 

Art. 2º Para os fins do disposto neste Decreto, o sistema federal de ensino 

compreende: 

I - as instituições federais de ensino superior -IFES; 

II - as IES criadas e mantidas pela iniciativa privada; e III - os órgãos federais de 

educaçãosuperior. 

§ 1º As IES criadas e mantidas por pessoas jurídicas de direito privado sujeitam-se ao sistema 

federal de ensino. 

§ 2º As IES criadas pelo Poder Público estadual, distrital ou municipal e 

mantidasporpessoasjurídicasdedireitoprivadoeasIESqualificadascomoinstituições 

comunitárias, nos termos da Lei nº 12.881, de 12 de novembro de 2013, sujeitam-se ao 

sistema federal deensino. 

§ 3º As IES públicas criadas e mantidas pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos 

Municípios serão vinculadas ao respectivo sistema de ensino, sem prejuízo do credenciamento 

para oferta de cursos a distância pelo Ministério da Educação, nos termos dos art. 17 e art. 80 

da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, do Decreto nº 9.057, de 2017, e da legislação 

específica. 

§ 4º As IES criadas pelo Poder Público estadual, distrital ou municipal existentes na data da 

promulgação da Constituição e que sejam mantidas e administradas por pessoa jurídica de 

direito público, ainda que não gratuitas, serão vinculadas ao respectivo sistema de ensino 

estadual. 
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Art. 3º As competências para as funções de regulação, supervisão e avaliação no 

sistema federal de ensino serão exercidas pelo Ministério da Educação, pelo Conselho 

Nacional de Educação - CNE, pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 

Anísio Teixeira - Inep e pela Comissão Nacional de Avaliação da Educação Superior - 

Conaes, conforme estabelecido neste Decreto. 

Parágrafo único. As competências previstas neste Decreto serão exercidas sem prejuízo 

daquelas previstas na Estrutura Regimental do Ministério da Educação, aprovada pelo 

Decreto nº 9.005, de 14 de março de 2017, na Estrutura Regimental do Inep, aprovada pelo 

Decreto nº 8.956, de 12 de janeiro de 2017, e nas demais normas aplicáveis. 

Art. 4º Ao Ministro de Estado da Educação compete: 

I - homologar pareceres do CNE em pedidos de credenciamento, recredenciamento e 

descredenciamento de IES; 

II –homologar pareceres e propostas de atos normativos aprovados 

Pelo CNE; 

III - aprovar os instrumentos de avaliação elaborados pelo Inep; IV 

- homologar as deliberações da Conaes;e 

V - expedir normas e instruções para a execução de leis, decretos e regulamentos. 

§1ºO Ministro de Estado da Educação poderá, motivadamente, restituiros 

processos de competência do CNE para reexame. 

§ 2º Os atos homologatórios do Ministro de Estado da Educação são irrecorríveis na esfera 

administrativa. 

Art. 5º Compete ao Ministério da Educação, por meio da Secretaria de Regulação e 

Supervisão da Educação Superior, nos termos do Decreto nº 9.005,de2017, exercer as funções 

de regulação e supervisão da educação superior no âmbito do sistema federal deensino. 

Art. 6º Compete ao CNE: 

I - exercer atribuições normativas, deliberativas e de assessoramento ao Ministro de Estado 

da Educação nos temas afetos à regulação e à supervisão da educação superior, inclusive nos 

casos omissos e nas dúvidas surgidas na aplicação das disposições deste Decreto; 

II - deliberar, por meio da Câmara de Educação Superior, sobre pedidos de credenciamento, 

recredenciamentoedescredenciamento de IES e autorização de oferta de cursos vinculadas 

acredenciamentos; 

III - propor diretrizes e deliberar sobre a elaboração dos instrumentos de 

avaliaçãoparacredenciamentoerecredenciamentodeinstituiçõesaseremelaborados pelo Inep; 

IV - recomendar, por meio da Câmara de Educação Superior, providências da Secretaria de 
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Regulação e Supervisão da Educação Superior do Ministério da Educação, quando não 

satisfeito o padrão de qualidade para credenciamento e recredenciamento de universidades, 

centros universitários efaculdades; 

V -deliberar, por meio da Câmara de Educação Superior, sobre a inclusão e a exclusão de 

denominação de curso do catálogo de cursos superiores de tecnologia, nos termos do art.101; 

VI - julgar , por meio da Câmara de Educação Superior, recursos a ele dirigidos nas 

hipóteses previstas neste Decreto;e 

VII - analisar e propor ao Ministério da Educação questões relativas à aplicação da legislação 

da educaçãosuperior. 

Parágrafo único. As decisões da Câmara de Educação Superior de que trata o inciso II do 

caput serão passíveis de recurso ao Conselho Pleno do CNE, na forma do art. 9º, § 2º, alínea 

"e", da Lei nº 4.024, de 20 de dezembro de 1961, e do regimento interno do CNE. 

Art. 7º Compete ao Inep: 

I - conceber, planejar, coordenar eoperacionalizar: 

a) as ações destinadas à avaliação de IES, de cursos de graduação e de escolas de governo;e 

b) o Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes - Enade, os exames e as avaliações de 

estudantes de cursos de graduação; 

II - conceber, planejar, coordenar, operacionalizar eavaliar: 

a) os indicadores referentes à educação superior decorrentes de exames e insumos 

provenientes de bases de dados oficiais, em consonância com a legislação vigente; e 

aconstituição e amanutenção de bancos de avaliadores e colaboradores especializados, 

incluída a designação das comissões deavaliação; 

III –elaborar e submeter à aprovação do Ministro de Estado da Educação os instrumentos de 

avaliação externa in loco, em consonância com as diretrizes propostas pela Secretaria de 

Regulação e Supervisão da Educação Superior e pelos outros órgãos competentes do 

Ministério da Educação; 

IV - conceber, planejar, avaliar e atualizar os indicadores dos instrumentos de avaliação 

externa in loco, em consonância com as diretrizes propostas pela Secretaria de Regulação e 

Supervisão da Educação Superior do Ministério da Educação; 

V - presidir a Comissão Técnica de Acompanhamento da Avaliação - CTAA, nos termos do 

art. 85;e 

VI - planejar, coordenar, operacionalizar e avaliar as ações necessárias à consecução de 

suasfinalidades. 

 Art. 8º Compete à Conaes: 
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I - propor e avaliar as dinâmicas, os procedimentos e os mecanismos de avaliação 

institucional, de cursos e de desempenho dosestudantes; 

II - estabelecer diretrizes para organização das comissões de avaliação, analisar relatórios, 

elaborar pareceres e encaminhar recomendações às instâncias competentes; 

III - formular propostas para o desenvolvimento das IES, com base nas análises e 

recomendações produzidas nos processos deavaliação; 

IV - articular-se com os sistemas estaduais de ensino, com vistas ao estabelecimento de 

ações e critérios comuns de avaliação e supervisão da educação superior; e 

V - submeter anualmente à aprovação do Ministro de Estado da Educação a relação dos 

cursos cujos estudantes realizarão o Enade. 

Art. 9º A educação superior é livre à iniciativa privada, observadas as normas gerais 

da educação nacional e condicionada à autorização e à avaliação de qualidade pelo Poder 

Público. 

Art. 10. O funcionamento de IES e a oferta de curso superior dependem de ato 

autorizativo do Ministério da Educação, nos termos deste Decreto. 

§ 1º São tipos de atos autorizativos: 

I - os atos administrativos de credenciamento e recredenciamento de IES; e II - 

os atos administrativos de autorização, reconhecimento ou renovação 

de reconhecimento de cursos superiores. 

§ 2º Os atos autorizativos fixam os limites da atuação dos agentes públicos e privados no 

âmbito da educação superior. 

§3ºOsprazosdevalidadedosatosautorizativosconstarãodosatoseserão contados da data 

depublicação. 

§4ºOs atos autorizativos serão renovados periodicamente, conformeoart. 46 da Lei nº 9.394, 

de 1996, e o processo poderá ser simplificado de acordo com os resultados da avaliação, 

conforme regulamento a ser editado pelo Ministério da Educação. 

Art. 11. O Ministério da Educação definirá calendário anual de abertura do protocolo 

de ingresso e conclusão de processos regulatórios em sistema próprio, para fins de expedição 

dos atos autorizativos e de suas modificações. 

§ 1º O protocolo de pedido de recredenciamento de IES e de reconhecimento e de renovação 

de reconhecimento de curso superior, antes do vencimento do ato autorizativo anterior, 

prorroga automaticamente a validade do ato autorizativo até a conclusão do processo e a 

publicação de Portaria. 

§ 2º Os processos regulatórios que tenham sido arquivados por iniciativa das IES implicam 
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renúncia à sua análise e não poderão ser desarquivados. 

§ 3º Nos casos de decisão final desfavorável ou de arquivamento do processo, o interessado 

poderá protocolar nova solicitação relativa ao mesmo pedido, observado o calendário previsto 

no caput. 

§ 4º O calendário de que trata o caput abrangerá as atividades relativas à 

tramitaçãodosprocessosnaSecretariadeRegulaçãoeSupervisãodaEducaçãoSuperior do 

Ministério da Educação, no Inep, no CNE e no Gabinete do Ministro de Estado da Educação. 

Art.12.Asmodificaçõesdoatoautorizativoserãoprocessadasnaformade aditamento ao ato 

de credenciamento ou recredenciamento de IES, autorização, reconhecimento ou renovação 

de reconhecimento, conforme regulamento a ser editado pelo Ministério daEducação. 

§ 1º Os seguintes aditamentos dependem de ato prévio editado pela Secretaria de Regulação e 

Supervisão da Educação Superior do Ministério da Educação: 

I - aumento de vagas em cursos de graduação ofertados porfaculdades; 

II - aumento de vagas em cursos de graduação em Direito e Medicina ofertados por centros 

universitários e universidades, observado o disposto no art.41; 

III - extinção voluntária de cursos ofertados por IES semautonomia; 

IV - descredenciamento voluntário de IES ou de oferta em uma das modalidades; 

V - unificação de IES mantidas por uma mesma mantenedora; e VI - credenciamento de 

campus fora desede. 

§ 2º Os demais aditamentos serão realizados em atos próprios das IES e serão informados à 

Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação Superior do Ministério da Educação, no 

prazo de sessenta dias, contado da data da edição dos referidos atos, para fins de atualização 

cadastral, observada a legislação específica. 

§ 3º A ampliação da abrangência original do ato autorizativo fica condicionada à 

comprovação da qualidade da oferta em relação às atividades já autorizadas, resguardada a 

autonomia universitária. 

§ 4º O Ministério da Educação poderá instituir processo simplificado para aumento de vagas, 

de acordo com os resultados da avaliação. 

§ 5º As IES poderão remanejar parte das vagas entre cursos presenciais de mesma 

denominação ofertados no mesmo Município e deverão informar à Secretaria de Regulação e 

Supervisão da Educação Superior do Ministério da Educação o remanejamento realizado, no 

prazo de sessenta dias,para fins de atualização cadastral, conforme regulamento a ser editado 

pelo Ministério da Educação. 

Art. 13. Os pedidos de ato autorizativo serão decididos com base em conceitos 
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atribuídos ao conjunto e a cada uma das dimensões do Sinaes avaliadas no relatório de 

avaliação externa in loco realizada pelo Inep, consideradas as avaliações dos processos 

vinculados, os demais procedimentos e instrumentos de avaliação e o conjunto de elementos 

de instrução apresentados pelas entidades interessadas no processo ou solicitados pela 

Secretaria competente em sua atividadeinstrutória. 

Art.14.As IFES criadas por leis são dispensadas da edição de atoautorizativo prévio 

pelo Ministério da Educação para funcionamento e oferta de cursos, nos termos de sua lei de 

criação e dalegislação. 

Parágrafo único. As IFES protocolarão o primeiro pedido de recredenciamento no prazo de 

cinco anos, contado da data de início da oferta do primeiro curso de graduação. 

Art. 15. As IES, de acordo com sua organização e suas prerrogativas acadêmicas, 

serão credenciadas para oferta de cursos superiores de graduação como: 

I - faculdades; 

II - centros universitários; e III - universidades. 

 

faculdades. 

§1º  As  instituições  privadas   serão   credenciadas   originalmentecomo 

 

§2ºA alteração de organização acadêmica será realizada em processo de 

recredenciamento por IES já credenciada. 

§ 3º A organização acadêmica das IFES é definida em sua lei de criação. 

§ 4º As instituições da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica são 

equiparadas às universidades federais para efeito de regulação, supervisão e avaliação, nos 

termos da Lei nº 11.892, de 29 de dezembro de 2008. 

Art. 16. As IES privadas poderão solicitar recredenciamento como centro 

universitário, desde que atendam, além dos requisitos gerais, aos seguintes requisitos: 

I - um quinto do corpo docente estar contratado em regime de tempo 

integral; 

doutorado; 

II - um terço do corpo docente possuir titulação acadêmica de mestrado ou III - no 

mínimo, oito cursos de graduação terem sido reconhecidos e terem 
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obtido conceito satisfatório na avaliação externa in loco realizada pelo Inep; 

IV - possuírem programa de extensão institucionalizado nas áreas do 

conhecimento abrangidas por seus cursos degraduação; 

V - possuírem programa de iniciação científica com projeto orientado por 

docentes doutores ou mestres, que pode incluir programas de iniciação profissional ou 

tecnológica e de iniciação àdocência; 

VI - terem obtido Conceito Institucional - CI maior ou igual a quatro na 

avaliação externa in loco realizada pelo Inep, prevista no §2ºdo art.3ºdaLeinº10.861, de 14 de 

abril de 2004; e 

VII -nãoteremsidopenalizadasemdecorrênciadeprocessoadministrativo de 

supervisão nos últimos dois anos, contado da data de publicação do ato que penalizou a IES. 

Art. 17. As IES privadas poderão solicitarrecredenciamentocomo universidade, desde 

que atendam, além dos requisitos gerais, aos seguintes requisitos: I - um terço do corpo 

docente estar contratado em regime 

detemporeconhecidoseteremconceitosatisfatórioobtidonaavaliaçãoexterna inlocorealizada 

pelo Inep ou em processo de reconhecimento devidamente protocolado no prazo regular; 

IV - possuírem programa de extensão institucionalizado nas áreas do 

conhecimento abrangidas por seus cursos degraduação; 

V - possuírem programa de iniciação científica com projeto orientado por 

docentes doutores ou mestres, que pode incluir programas de iniciação profissional ou 

tecnológica e de iniciação àdocência; 

VI - terem obtido CI maior ou igual aquatro  na  avaliação  externa in  loco 

realizada pelo Inep, prevista no §2º do artigo 3º da Lei nº 10.861, de2004; 

VII - oferecerem regularmente quatro cursos de mestrado e dois cursos de 

doutorado reconhecidos pelo Ministério da Educação; enão terem sido penalizadas em 

decorrência de processo administrativo de supervisão nos últimos dois anos, contado da data 

de publicação do ato que penalizou a IES. 

Art. 18. O início do funcionamento de uma IES privada será condicionado à edição 

prévia de ato de credenciamento pelo Ministério da Educação. 

§ 1º O ato de credenciamento de IES será acompanhado do ato de autorização para a oferta 

de, no mínimo, um curso superior de graduação. 

§ 2º É permitido o credenciamento de IES para oferta de cursos na modalidade presencial, ou 

na modalidade a distância, ou em ambas as modalidades. 

Art. 19. A mantenedora protocolará pedido de credenciamento junto à Secretaria de 
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Regulação e Supervisão da Educação Superior do Ministério da Educação, observado o 

calendário definido pelo Ministério da Educação. 

§1ºOprocessodecredenciamentoseráinstruídocomanálisedocumental, avaliação externa in loco 

realizada pelo Inep, parecer da Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação Superior 

do Ministério da Educação e parecer do CNE, a ser homologado pelo Ministro de Estado da 

Educação. 

§ 2º O pedido de credenciamento tramitará em conjunto com o pedido de autorização de, no 

máximo, cinco cursos de graduação. 

§ 3º O quantitativo estabelecido no §2º não se aplica aos cursos de licenciatura. 

§ 4º A avaliação externa in loco, realizada pelo Inep, institucional e dos cursos será realizada 

por comissão única de avaliadores. 

§ 5º A Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação Superior do Ministério da 

Educação poderá realizar as diligências necessárias à instrução do processo. 

 Art. 20. O pedido de credenciamento será instruído com os seguintes documentos: 

I - da mantenedora: 

a) Atos constitutivos, registrados no órgão competente, que atestem sua existência e sua 

capacidade jurídica, na forma da legislaçãocivil; 

b) Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da 

Fazenda -CNPJ; 

c) Certidões de regularidade fiscal perante a Fazendafederal; 

d) Certidões de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por 

Tempo de Serviço -FGTS; 

e) Demonstração de patrimônio suficiente para assegurar a sustentabilidade financeira da 

instituição mantida, conformeregulamentoasereditado pelo Ministério da Educação; 

f) Demonstrações financeiras atestadas por profissionais competentes, considerada sua 

natureza jurídica; e 

g) Termo de responsabilidade, assinado pelo representante legal da mantenedora, 

queatesteaveracidadeearegularidadedasinformaçõesprestadaseda capacidade financeira da 

entidade mantenedora;e 

II – da IES: 

a) Comprovante de recolhimento  das  taxas  de  avaliação  externa in  loco realizada pelo 

Inep, previstas na Lei nº 10.870, de 19 de maio de2004; 

b) Plano de desenvolvimento institucional -PDI; 

c) Regimento interno ou estatuto; 
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d) Identificação dos integrantes do corpo dirigente e de informação sobre a experiência 

acadêmica e profissional de cadaum; 

e) Comprovante de disponibilidade e regularidade doimóvel; 

f) Plano de garantia de acessibilidade, em conformidade com a legislação, 

acompanhadodelaudotécnicoemitidoporprofissionalouórgãopúblicocompetentes; e 

atendimento às exigências legais de segurança predial inclusiveplanode fuga em caso de 

incêndio, atestado por meio de laudo específico emitido por órgão públicocompetente. 

§1º  Os  documentos  previstos   nas   alíneas   "e"   e   "f"   do   inciso   I do caput poderão ser 

substituídos por parecer de auditoria independente que demonstre condição suficiente para 

assegurar a sustentabilidade financeira da instituiçãomantida. 

§ 2º Aplicam-se às IFES e às escolas de governo federais o disposto nas alíneas "a", "b" e "g" 

do inciso I do caput e nas alíneas "b", "c", "d", "f" e "g" do inciso II do caput. 

§ 3º Aplicam-se às escolas de governo dos sistemas de ensino estaduais e distrital que 

solicitarem credenciamento para oferta de pós-graduação lato sensu a distância o previsto nas 

alíneas "a", "b" e "g" do inciso I do caput e nas alíneas "a", "b", "c", "d", "f" e "g" do inciso II 

do caput. 

§ 4º A comprovação da regularidade de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas 

do Ministério da Fazenda - CNPJ e da regularidade perante a Fazenda federal, a Seguridade 

Social e o FGTS poderão ser verificadas pela Secretaria de Regulação e Supervisão da 

Educação Superior do Ministério da Educação nas bases de dados do Governo federal e as 

mantenedoras deverão estar devidamente regulares para fins de credenciamento ou de 

recredenciamento. 

§ 5º A Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação Superior do Ministério da 

Educação poderá requisitar à mantenedora a apresentação de balanço patrimonial emplano de 

contas a ser definido conforme regulamento a ser editado pelo Ministério da Educação. 

 Art. 21. Observada a organização acadêmica da instituição, o PDI conterá, no mínimo, 

os seguintes elementos: 

I Missão, objetivos e metas da instituição em sua área de atuação e seu histórico de 

implantação e desenvolvimento, se for ocaso; 

II Projeto pedagógico da instituição, que conterá entreoutros, aspolíticas institucionais de 

ensino, pesquisa eextensão; 

III Cronograma de implantação e desenvolvimento da instituição e de cada um de seus 

cursos, com especificação das modalidades de oferta, da programação de abertura decursos, 

do aumento de vagas, da ampliação das instalações físicas e, quando for o caso, da previsão 
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de abertura de campus fora de sede e de polos de educação a distância; 

IV - organização didático-pedagógica da instituição, com a indicação de número e natureza 

de cursos e respectivas vagas, unidades e campus para oferta de cursos presenciais, polos de 

educação a distância, articulação entre as modalidades presencial e a distância e incorporação 

de recursostecnológicos; 

V - oferta de cursos e programas de pós-graduação lato e stricto sensu, quando for ocaso; 

VI - perfil do corpo docente e de tutores de educação a distância, com indicação dos 

requisitos de titulação, da experiência no magistério superior e da experiência profissional não 

acadêmica, dos critérios de seleção e contratação, da existência de plano de carreira, do 

regime de trabalho, dos procedimentos para substituição eventual dos professores do quadro e 

da incorporação de professores com comprovada experiência em áreas estratégicas vinculadas 

ao desenvolvimento nacional, à inovação e à competitividade, de modo a promover a 

articulação com o mercado detrabalho; 

VII - organização administrativa da instituição e políticas de gestão, com identificação das 

formas de participação dos professores, tutores e estudantes nos órgãos colegiados 

responsáveis pela condução dos assuntos acadêmicos, dos procedimentos de autoavaliação 

institucional e de atendimento aos estudantes, das ações de transparência e divulgação de 

informações da instituição e das eventuais parcerias e compartilhamento de estruturas com 

outras instituições, demonstrada a capacidade de atendimento dos cursos a seremofertados; 

VIII - projeto de acervo acadêmico em meio digital, com a utilização de método que garanta 

a integridade e a autenticidade de todas as informações contidas nos documentos originais; 

IX - infraestrutura física e instalações acadêmicas, queespecificará: 

a) Com relação àbiblioteca: 

1. Acervo bibliográfico físico, virtual ou ambos, incluídos livros, periódicos acadêmicos e 

científicos, bases de dados e recursosmultimídia; 

b) Formas de atualização e expansão, identificada sua correlação pedagógica com os 

cursos e programas previstos;eespaço físico para estudos e horário de funcionamento, pessoal 

técnico- administrativo e serviços oferecidos;ecom relação aos laboratórios: instalações, 

equipamentos e recursos tecnológicos existentes e a serem adquiridos, com a identificação de 

sua correlação pedagógica com os cursos e programas previstos e a descrição de inovações 

tecnológicas consideradas significativas; 

X - demonstrativo de capacidade e sustentabilidade financeiras;  

XI XI - oferta de educação a distância, especificadas: 

a) sua abrangência geográfica; 
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b) Relação de polos de educação a distância previstos para a vigência do PDI; 

c) Infraestrutura física, tecnológica e de pessoal projetada para a sede e para os polos de 

educação a distância, emconsonânciacomoscursosaseremofertados; 

d) Descrição das metodologias e das tecnologias adotadas e sua correlação com os projetos 

pedagógicos dos cursos previstos; e previsão da capacidade de atendimento dopúblico-alvo. 

Parágra foúnico. O PDI contemplará as formas previstas para o atendimento ao descrito nos 

art. 16 e art. 17, no tocante às políticas ou aos programas de extensão, de iniciação científica, 

tecnológica e de docência institucionalizados, conforme a organização acadêmica pleiteada 

pela instituição. 

 Art. 22. Após parecer final da Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação 

Superior do Ministério da Educação, o processo de credenciamento será encaminhado à 

Câmara de Educação Superior do CNE, que poderá: 

I - quanto às modalidades de oferta: 

a) Deferir o pedido de credenciamento para ambas asmodalidades solicitadas; 

b) Deferir o pedido de credenciamento somente para uma das modalidades solicitadas; ou 

c) Indeferir o pedido de credenciamento; e II - quanto aoscursos: 

a) Deferir o pedido de credenciamento e todos os pedidos de autorização de 

cursosvinculados; 

b) Deferir o pedido de credenciamento e parte dos pedidos de autorização de cursos 

vinculados; ou 

c) Indeferir o pedido decredenciamento. 

Parágrafo único. O processo será encaminhado ao Ministro de Estado da Educação para 

homologação do parecer do CNE e publicação dos atos autorizativos de credenciamento. 

 Art. 23. O Ministério da Educação poderá estabelecer procedimentos específicos para o 

credenciamento de IES privadas e autorização para a oferta de curso de Medicina, nos termos 

da Lei nº 12.871, de 22 de outubro de 2013. 

Art. 24. O Ministério da Educação poderá estabelecer, nos termos do art. 81 da Lei nº 9.394, 

de 1996, processo de credenciamento prévio para instituições vinculadas cujas mantenedoras 

possuam todas as suas mantidas já recredenciadas com CI, obtido nos últimos cinco anos, 

maior ou igual a quatro e que não tenham sido penalizadas em decorrência de processo 

administrativo de supervisão nos últimos dois anos, contado da data depublicação do  ato que 

penalizou a IES,conforme documentos e critérios adicionais a serem estabelecidos em 

regulamento. 

§ 1º O credenciamento prévio de que trata o caput: 
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I Será acompanhado da autorização de, no máximo, cinco cursosdegraduação; 

II Os cursos de que trata o inciso I deverão ser ofertados por, no mínimo, uma das mantidas 

já recredenciadas com CI, obtido nos últimos cinco anos, maior ou igual a quatro; e–

oscursosdequetrataoincisoIjádevemserreconhecidoscomConceito de Curso - CC, obtido nos 

últimos cinco anos, maior ou igual aquatro. 

§ 2º Na hipótese de as condições verificadas após a avaliação externa in loco realizada pelo 

Inep para credenciamento definitivo da instituição não serem suficientes, o credenciamento 

será indeferido e a mantenedora ficará impedida de protocolar novos processos de 

credenciamento pelo prazo de dois anos, contado da data de publicação da decisão da 

Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação Superior do Ministério da Educação. 

§3º  Aplica-se  o  disposto   no caput aos  pedidos  de  credenciamento   de campus fora de 

sede por universidades e centrosuniversitários. 

§ 4º Na hipótese de indeferimento do credenciamento definitivo, o Ministério da Educação 

poderá realizar chamada pública para transferência assistidade estudantes regulares, conforme 

regulamento a sereditado. 

Art. 25. A instituição protocolará pedido de recredenciamento junto à Secretaria de 

Regulação e Supervisão da Educação Superior do Ministério da Educação, observado o 

calendário definido pelo Ministério da Educação e dentro do prazo fixado no ato autorizativo 

vigente. 

§ 1º O pedido de credenciamento em nova modalidade e a alteração de organização 

acadêmica por IES já credenciada serão realizados em processo de recredenciamento. 

§ 2º O processo de recredenciamento considerará todos os aditamentos realizados ao ato 

original de credenciamento e as diversas modalidades de oferta da instituição, quando couber. 

§ 3º O processo de recredenciamento observará, no que couber, as disposições processuais e 

os requisitos exigidos nos pedidos de credenciamento previstos nos art. 19 e art. 20. 

§ 4º Os documentos a serem apresentados no processo de recredenciamento destacarão as 

alterações ocorridas após o credenciamento ou o último recredenciamento. 

§ 5º A irregularidade perante a Fazenda federal, a Seguridade Social e o FGTS ensejará o 

sobrestamento dos processos regulatórios em trâmite, nos termos do Capítulo III. 

Art. 26. A ausência de protocolo do pedido de recredenciamento no prazo devido 

caracterizará irregularidade administrativa e a instituição ficará: 

I - impedida de solicitar aumento de vagas em cursos de graduação, de admitir novos 

estudantes e de criar novos cursos e polos de educação a distância, quando for o caso;e sujeita 

a processo administrativo de supervisão, nos termos do CapítuloIII. 
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Parágrafo único. A Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação Superior do Ministério 

da Educação poderá analisar pedido de recredenciamento protocolado após o vencimento do 

ato autorizativo anterior e suspender as medidas previstas no caput, na hipótese de a 

instituição possuir, pelo menos, um curso de graduação com oferta efetiva de aulas nos 

últimos dois anos, sem prejuízo das penalidades previstas neste Decreto. 

Art. 27. As faculdades com CI máximo nas duas últimas avaliações, que ofertem pelo menos 

um curso de pós-graduação stricto sensu reconhecido pelo Ministério da Educação e que não 

tenham sido penalizadas em decorrência de processo administrativo de supervisão nos últimos 

dois anos, contados da data de publicação do ato que a penalizou, poderão receber a atribuição 

de registrar seus próprios diplomas de graduação, nos termos de seu ato de recredenciamento, 

conforme regulamento a ser editado pelo Ministério daEducação. 

Parágrafo único. As faculdades citadas no caput perderão a atribuição de registrar seus 

próprios diplomas de graduação nas seguintes hipóteses: 

I - obtenção de conceito inferior em avaliação institucionalsubsequente; 

II - perda do reconhecimento do curso de pós-graduação stricto sensu pelo Ministério da 

Educação; ou 

III - ocorrência de penalização em processo administrativo desupervisão. 

 Art. 28. O recredenciamento como universidade ou centro universitário depende da 

manutenção do cumprimento dos requisitos exigidos para o credenciamento na respectiva 

organização acadêmica. 

§ 1º O não cumprimento dos requisitos necessários para o recredenciamento ensejará a 

celebração de protocolo de compromisso e eventual determinação de medida cautelar de 

suspensão das atribuições de autonomia, conforme o art. 10 da Lei nº 10.861, de 2004. 

§ 2º A decisão do processo de recredenciamento poderá: 

I –deferiro pedido de recredenciamento sem alteração da organização acadêmica; 

II –deferiro pedido de recredenciamento, com alteração da organização acadêmica que 

consta do pedido original da instituição; ou  

III  - indeferir o pedido de recredenciamento. 

Art. 29. As IES credenciadas para oferta de cursos de graduação podem oferecer 

cursos de pós-graduação lato sensu na modalidade em que são credenciadas, nos termos da 

legislação específica. 

§ 1º As instituições que ofertam exclusivamente cursos ou programas de pós-

graduaçãostrictosensu reconhecidos pelo Ministério da Educação podem oferecer cursos de 

pós-graduação lato sensu nas modalidades presencial e a distância, nos termos da 
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legislaçãoespecífica. 

§ 2º A oferta de pós-graduação lato sensu está condicionada ao funcionamento regular de, 

pelo menos, um curso degraduação  ou  de  pós- graduação stricto sensu, nos termos da Seção 

XII desteCapítulo. 

§ 3º Os cursos de pós-graduação lato sensu, nos termos deste Decreto, independem de 

autorização do Ministério da Educação para funcionamento e a instituição deverá informar à 

Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação Superior do Ministério da Educação os 

cursos criados por atos próprios, no prazo de sessenta dias, contado da data do ato de criação 

do curso. 

Art. 30. As escolas de governo do sistema federal, regidas pelo Decreto nº 5.707, de 

23 de fevereiro de 2006, solicitarão credenciamento ao Ministério da Educação para oferta de 

cursos de pós-graduação lato sensu, nas modalidades presencial e a distância, conforme 

regulamento a ser editado pelo Ministério da Educação. 

Parágrafo único. As escolas de governo dos sistemas de ensino estaduais e distrital solicitarão 

credenciamento ao Ministério da Educação para oferta de cursos de pós-graduação lato sensu 

na modalidade à distância, nos termos do Decreto nº 9.057, de 2017, e da legislação 

específica. 

Art. 31. Os centros universitários e as universidades poderão solicitar credenciamento 

de campus fora de sede em Município diverso da abrangência geográfica do ato de 

credenciamento em vigor, desde que o Município esteja localizado no mesmo Estado da sede 

daIES. 

§ 1º As instituições de que trata o caput, que atendam aos requisitos dispostos nos art. 16 e art. 

17 e que possuam CI maior ou igual a quatro, na últimaavaliação externa in loco realizada 

pelo Inep na sede, poderão solicitar credenciamento de campus fora de sede. 

§ 2º O pedido de credenciamento de campus fora de sede será processado como aditamento ao 

ato de credenciamento, aplicando-se, no que couber, as disposições processuais que o regem. 

§3ºOpedidode campusforadesedeserádeferidoquandooresultadoda sua avaliação externa in 

loco realizada pelo Inep for maior ou igual aquatro. 

§ 4º O pedido de credenciamento de campus fora de sede será acompanhado do ato de 

autorização para a oferta de, no máximo, cinco cursos de graduaçãolicenciatura. 

§5º  O  quantitativo  estabelecido  no  §  4º  não  se  aplica  aos  cursosde§6º  A  Secretaria  de  

Regulação  e  Supervisão  da  Educação  SuperiordoMinistério da Educação poderá instituir 

processo simplificado paracredenciamento  de campus fora de sede de IFES e para extensão 

das atribuições de autonomia, processos de autorização de cursos e aumento de vagas em 
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cursos a serem ofertados fora de sede, ouvida a Secretaria de Educação Superior do Ministério 

daEducação. 

Art. 32. O campus fora de sede integrará o conjunto da instituição. 

§ 1º Os campi fora de sede das universidades gozarão de atribuições de autonomia desde que 

observado odisposto  nos  incisos  I  e  II  do caput do  art.  17 no campus fora desede. 

§ 2º Os campi fora de sede dos centros universitários não gozarão de atribuições de 

autonomia. 

Art.33. Évedada a oferta de curso presencial em unidade fora da sede sem o prévio 

credenciamento do campus fora de sede e autorização específica docurso. 

Art. 34. Os centros universitários e as universidades poderão solicitar a transformação 

de faculdades em campus fora de sede por meio de processo de unificação de mantidas, 

observados os requisitos estabelecidos para a alteração de organização acadêmica, desde que 

as instituições pertençam à mesma mantenedora e estejam sediadas no mesmo Estado. 

Art. 35. A alteração da mantença de IES será comunicada ao Ministério da Educação, 

no prazo de sessenta dias, contado da data de assinatura do instrumento jurídico que formaliza 

a transferência. 

Parágrafo único. A comunicação ao Ministério da Educação conterá os instrumentos 

jurídicos que formalizam a transferência de mantença, devidamente averbados pelos órgãos 

competentes, e o termo de responsabilidade assinado pelos representantes legais das 

mantenedoras adquirente e cedente. 

Art.36. Após aefetivação da alteração de mantença, as novas condições de oferta da 

instituição serão analisadas no processo de recredenciamento institucional. 

§1ºCaso a mantenedora adquirente já possua IES mantida e regularmente credenciada pelo 

Ministério da Educação, o recredenciamento ocorrerá no período previsto no ato autorizativo 

da instituição transferida vigente na data de transferência de mantença. 

§ 2º Caso a mantenedora adquirente não possua IES mantida e regularmente credenciada pelo 

Ministério da Educação, ainstituição protocolará pedidode recredenciamento, no prazo de um 

ano, contado da data de efetivação da transferência de mantença. 

Art.37.A alteração de mantença preservará os interesses dos estudantes e da 

comunidade acadêmica e será informada imediatamente ao público,em local de fácil acesso e 

no sítio eletrônico oficial daIES. 

Art. 38. São vedadas: 

I - a transferência de cursos entre IES; II - a divisão de mantidas; 

III - a unificação de mantidas de mantenedoras distintas; IV - a divisão de cursos de uma 
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mesma mantida; e 

V - a transferência de mantença de IES que esteja em processo de descredenciamento 

voluntário ou decorrente de procedimento sancionador, ou em relação a qual seja constatada a 

ausência de oferta efetiva de aulas por período superior a vinte e quatro meses. 

Parágrafo único. As hipóteses previstas no caput caracterizarão irregularidade administrativa, 

nos termos do Capítulo III. 

Art. 39. A oferta de cursos de graduação em faculdades, nos termos deste Decreto, depende de 

autorização prévia do Ministério da Educação. 

Art. 40. As universidades e os centros universitários, nos limites de sua autonomia, observado 

o disposto no art. 41, independem de autorização para funcionamento de curso superior, 

devendo informar à Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação Superior do 

Ministério da Educação os cursos criados por atos próprios para fins de supervisão, avaliação 

e posterior reconhecimento, no prazo de sessenta dias, contado da data do ato de criação do 

curso. 

§ 1º Aplica-se o disposto no caput ao aumento e à redução de vagas em cursos já existentes e 

a outras modificações das condições constantes do seu ato de criação. 

§ 2º As instituições de que trata o caput, ao solicitar credenciamento para nova modalidade, 

estarão dispensadas de efetuar pedido de autorização de curso, observado o disposto no art. 

41. 

§ 3º As instituições da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica 

somente poderão ofertar bacharelados e cursos superiores de tecnologia nas áreas em que 

ofereçam cursos técnicos de nível médio, assegurada aintegração e a verticalização da 

educação básica à educação profissional e educaçãos uperior. 

Art.41.A oferta decursos de graduação em Direito, Medicina, Odontologia, Psicologia e 

Enfermagem, inclusive em universidades e centros universitários, depende de autorização do 

Ministério da Educação, após prévia manifestação do Conselho Federal da Ordem dos 

Advogados do Brasil e do Conselho Nacional deSaúde. 

§1ºNos processos de autorização de cursos de graduação em Direitoserão observadas as 

disposições da Lei nº 8.906, de 4 de julho de1994. 

§ 2º Nos processos de autorização de cursos de graduação em Medicina, realizados por meio 

de chamamento público, serão observadas as disposições da Lei nº 12.871, de 2013. 

§ 3º A manifestação dos Conselhos de que trata o caput terá caráter opinativo e se dará no 

prazo de trinta dias, contado da data de solicitação do Ministério daEducação. 

§ 4º O prazo previsto no § 3º poderá ser prorrogado, uma única vez, por igual período, a 
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requerimento do Conselho interessado. 

§ 5º O aumento de vagas em cursos de graduação em Direito e Medicina, inclusive em 

universidades e centros universitários, depende de ato autorizativo do Ministério da Educação. 

§ 6º O Ministério da Educação poderá instituir processo simplificado para autorização de 

cursos e aumento de vagas para as IFES, nos cursos referidos no caput. 

Art. 42. O processo de autorização será instruído com análise documental, avaliação externa 

in loco realizada pelo Inep e decisão da Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação 

Superior do Ministério da Educação. 

§ 1º A avaliação externa in loco realizada pelo Inep poderá ser dispensada, pordecisão do 

Secretário de Regulação e Supervisão da Educação Superior do Ministério da Educação, após 

análise documental, mediante despacho fundamentado, conforme regulamento a ser editado 

pelo Ministério da Educação, para IES queapresentem: 

I - CI igual ou superior a três; 

II - inexistência de processo de supervisão; e- oferta de cursos na mesma área de conhecimento 

pelainstituição. 

§2ºAavaliaçãoexternainloco realizada pelo Inep de grupos decursos, de cursos do mesmo eixo 

tecnológico ou área de conhecimentos será realizada por comissão única de avaliadores, 

conforme regulamento a ser editado pelo Ministério da Educação. 

§ 3º Os processos relativos a cursos experimentais e a cursos superioresde tecnologia 

considerarão suas especificidades, inclusive no que se refere à avaliação externa in loco 

realizada pelo Inep e à análisedocumental. 

§ 4º No caso de curso correspondente a profissão regulamentada, após a fase de avaliação 

externa in loco, realizada pelo Inep, será aberto prazo para que o órgão de regulamentação 

profissional, de âmbito nacional, possa manifestar-se em caráter opinativo. 

§ 5º O prazo de que trata o § 4º será de trinta dias, contado da data de disponibilização do 

processo ao órgão de regulamentação profissional interessado, prorrogável uma vez, por igual 

período, mediante requerimento. 

Art. 43. O pedido de autorização de curso será instruído com os seguintes documentos: 

I -comprovante  de  recolhimento  da  taxa  de  avaliação  externa in loco, 

realizada peloInep; 

II - projeto pedagógico do curso, que informará o número de vagas, os turnos, a 

carga horária, o programa do curso, as metodologias, as tecnologias e os materiais didáticos, 

os recursos tecnológicos e os demais elementos acadêmicos pertinentes, incluídas a 

consonância da infraestrutura física, tecnológica e de pessoal dos polos de educação a 
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distância do curso, quando for ocaso; 

III - relação de docentes e de tutores, quando for o caso, acompanhada de termo 

de compromisso firmado com a instituição, que informará a titulação, a carga horária e o 

regime de trabalho; e 

IV - comprovante de disponibilidade doimóvel. 

Parágrafo único. A Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação Superior do Ministério 

da Educação poderá solicitar documentos adicionais para garantir a adequada instrução do 

processo. 

Art. 44. A Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação Superior do Ministério da 

Educação procederá à análise dos documentos, sob os aspectos da regularidade formal e do 

mérito do pedido, e ao final poderá: 

I - deferir o pedido de autorização de curso; 

II - deferir o pedido de autorização de curso com redução devagas; 

III - deferir o pedido de autorização de curso, em caráter experimental, nos termos do art. 81 da 

Lei nº 9.394, de 1996; ou 

IV - indeferir o pedido de autorização decurso. 

§ 1º Da decisão do Secretário de Regulação e Supervisão da Educação Superior do Ministério 

da Educação caberá recurso, no prazo de trinta dias, contado da data da decisão, à Câmara de 

Educação Superior do CNE. 

§ 2º A decisão da Câmara de Educação Superior será submetida à homologação pelo Ministro 

de Estado da Educação. 

Art. 45. O reconhecimento e o registro de curso são condições necessárias à validade nacional 

dos diplomas. 

§ 1º O reconhecimento de curso presencial na sede não se estende às unidades fora de sede, 

para registro do diploma ou qualquer outro fim. 

§ 2º O reconhecimento de curso presencial em determinado Município se estende às unidades 

educacionais localizadas no mesmo Município, para registro do diploma ou qualquer outro 

fim, conforme regulamento a ser editado pelo Ministério da Educação. 

§ 3º O disposto no § 2º não dispensa a necessidade de avaliação externa in loco realizada pelo 

Inep nas unidades educacionais que configurem local de oferta do curso. 

§ 4º O Ministério da Educação poderá instituir processo simplificado para reconhecimento e 

renovação de reconhecimento de cursos das IFES. 

Art. 46. A instituição protocolará pedido de reconhecimento de curso no período 

compreendido entre cinquenta por cento do prazo previsto para integralização de sua carga 
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horária e setenta e cinco por cento desse prazo, observado o calendário definido pelo 

Ministério da Educação. 

Art. 47. A instituição protocolará pedido de renovação de reconhecimento de curso no prazo e 

na forma estabelecidos em calendário e regulamento a serem editados pelo Ministério da 

Educação. 

Art. 48. A ausência de protocolo do pedido de reconhecimento ou renovação de 

reconhecimento de curso no prazo devido caracterizará irregularidade administrativa e a 

instituição ficará impedida de solicitar aumento de vagas e de admitir novos estudantes no 

curso, sujeita, ainda, a processo administrativo de supervisão, nos termos do Capítulo III. 

Parágrafo único. A Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação Superior do Ministério 

da Educação poderá analisar pedido de reconhecimento ou de renovação de reconhecimento 

de curso protocolado após o vencimento do ato autorizativo anterior e suspender as medidas 

previstas no caput, na hipótese de o curso de graduação possuir oferta efetiva de aulas nos 

últimos dois anos, sem prejuízo das penalidades previstas neste Decreto. 

Art. 49. Os processos de reconhecimento e renovação de reconhecimento de curso serão 

instruídos com análise documental, avaliação externa in loco realizadapelo Inep e decisão da 

Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação Superior do Ministério da Educação. 

§ 1º A avaliação externa in loco realizada pelo Inep poderá ser dispensada para os processos 

de renovação de reconhecimento de cursos, conforme regulamento a ser editado pelo 

Ministério da Educação. 

§ 2º A avaliação externa in loco, realizada pelo Inep, de grupos de cursos, 

decursosdomesmoeixotecnológicooudamesmaáreadeconhecimentoserárealizada por comissão 

única de avaliadores, conforme regulamento a ser editado pelo Ministério daEducação. 

Art.50.Os pedidos de reconhecimento e de renovação de reconhecimento de cursos serão 

instruídos com os documentos elencados no art.43. 

Art. 51. O reconhecimento de cursos de graduação em Direito, Medicina, Odontologia, 

Psicologia e Enfermagem será submetido à manifestação, em caráter opinativo, do Conselho 

Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, no caso de curso de Direito, e do Conselho 

Nacional de Saúde, nos cursos de Medicina, Odontologia, Psicologia e Enfermagem. 

Parágrafo único. O prazo para a manifestação de que trata o caput é de trinta dias, contado da 

data de disponibilização do processo ao Conselho interessado, prorrogável uma vez, por igual 

período, mediante requerimento. 

Art. 52. A Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação Superior do Ministério da 

Educação procederá à análise dos documentos, sob os aspectos da regularidade formal e do 
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mérito do pedido, e ao final poderá: 

I –deferiropedidodereconhecimentoourenovaçãodereconhecimentode curso; 

II - sugerir protocolo de compromisso com vistas à superaçãodasfragilidades detectadas na 

avaliação, nos termos da Seção X deste Capítulo; ou 

III - reconhecer ou renovar o reconhecimento de curso para fins de expedição e 

registro dos diplomas dos estudantes jámatriculados. 

Art. 53. A obtenção de conceitos insatisfatórios no conjunto ou em cada uma das dimensões 

do relatório de avaliação externa in loco realizada pelo Inep, considerados os procedimentos e 

os instrumentos diversificados de avaliação do Sinaes, ensejará a celebração de protocolo de 

compromisso dentro dos processos de recredenciamento, reconhecimento e renovação de 

reconhecimento de cursos, conforme regulamento a ser editado pelo Ministério da Educação. 

Art. 54. A partir do diagnóstico objetivo das condições da instituição ou do curso, a Secretaria 

de Regulação e Supervisão da Educação Superior do Ministério da Educação indicará a 

celebração de protocolo de compromisso, a ser apresentado pela IES, que conterá: 

I -Os encaminhamentos, os processos e as ações a serem adotados, com vistas à superação das 

fragilidadesdetectadas; 

I - a indicação expressa de metas a seremcumpridas; 

II - o prazo máximo de doze meses para o seu cumprimento;  

III A criação de comissão de acompanhamento do protocolo de compromisso pela IES. 

§1ºNa vigência de protocolo de compromisso, poderá ser aplicada medida cautelar, prevista 

no art. 63, desde que necessária para evitar prejuízo aosestudantes. 

 

§ 2º O protocolo de compromisso firmado com universidades federais ou instituições da Rede 

Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica será acompanhado pela Secretaria 

de Educação Superior ou pela Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica do 

Ministério da Educação, respectivamente. 

Art. 55. Finalizado o prazo de cumprimento do protocolo de compromisso, a instituição será 

submetida à avaliação externa in loco pelo Inep, para verificação do seu cumprimento e da 

superação das fragilidades detectadas. 

Parágrafo único. Fica vedada a celebração de novo protocolo de compromisso no âmbito do 

mesmo processo. 

Art. 56. O não cumprimento do protocolo de compromisso ensejará a instauração de 

procedimento sancionador, nos termos do Capítulo III, conforme regulamento a ser editado 

pelo Ministério da Educação. 
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Parágrafo único. A não apresentação do protocolo de compromisso no prazo estipulado pela 

Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação Superior do Ministério da Educação será 

considerada não cumprimento do protocolo e resultará no sobrestamento do processo de 

regulação e na abertura de procedimento sancionador, nos termos do Capítulo III. 

Art. 57. O encerramento da oferta de cursos ou o descredenciamento de IES, a pedido da 

instituição ou decorrente de procedimento sancionador, obriga a mantenedora à: 

I - vedação de ingresso de novosestudantes; 

II - entrega de registros e documentos acadêmicos aos estudantes; e 

III –oferta final de disciplinas e transferência de estudantes, quando for o caso. 

§ 1º O encerramento da oferta de curso ou o descredenciamento voluntários, da IES ou da 

oferta em uma das modalidades, serão informados à Secretaria de Regulação e Supervisão da 

Educação Superior do Ministério da Educação pela IES, na forma disposta em regulamento a 

ser editado pelo Ministério da Educação. 

§2º O não atendimento às obrigações previstas neste artigo poderá ensejar a instauração de 

procedimento sancionador, nos termos deste Decreto. 

§ 3º Nas hipóteses previstas no caput, o Ministério da Educação poderá realizar chamada 

pública para transferência assistida de estudantes regulares, conforme regulamento. 

Art. 58. Após o descredenciamento da instituição ou o encerramento da oferta de cursos, 

permanece com a mantenedora a responsabilidade pela guarda e gestão do acervo acadêmico. 

§ 1º O representante legal da mantenedora responderá, nos termos da legislação civil e penal, 

pela guarda do acervo acadêmico da instituição, inclusive nas hipóteses de negligência ou de 

sua utilização fraudulenta. 

§2º A responsabilidade pela guarda e gestão do acervo acadêmico pode ser transferida a outra 

IES devidamente credenciada, mediante termo de transferência e aceite por parte da IES 

receptora, na pessoa de seu representante legal, conforme regulamento a ser editado pelo 

Ministério da Educação. 

§ 3º A IES receptora, na pessoa de seu representante legal, será integralmente responsável 

pela totalidade dos documentos e registros acadêmicos dos estudantes e cursos recebidos de 

outra IES. 

§ 4º Na hipótese de comprovada impossibilidade de guarda e de gestão do acervo pelos 

representantes legais da mantenedora de IES descredenciada, o Ministério da Educação 

poderá editar atoautorizativo da transferênciado acervo a IFES da mesma unidade federativa 

na qual funcionava a IES descredenciada, conforme regulamento a ser editado pelo Ministério 

da Educação. 
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Art.59.O funcionamento regular de IES depende da oferta efetiva e regular de aulas de, pelo 

menos, um curso de graduação, nos termos de seu atoautorizativo. 

Art. 60. A ausência ou a interrupção da oferta efetiva de aulas, por período superior a vinte e 

quatro meses, ensejará a abertura de processo administrativo de supervisão, que poderá 

resultar na cassação imediata do ato autorizativo do curso, nos termos do Capítulo III. 

§ 1º A ausência ou a interrupção da oferta efetiva de aulas de que trata    o caput se 

caracterizam pela não abertura de processo seletivo para admissão de estudantes e pela 

ausência de estudantesmatriculados. 

§ 2º Para fins do disposto no caput, considera-se início de funcionamento do curso a oferta 

efetiva de aulas. 

§ 3º Nas hipóteses de cassação do ato autorizativo previstas no caput, os interessados poderão 

apresentar nova slicitação relativa ao mesmo pedido, observado calendário definido pelo 

Ministério da Educação. 

Art. 61. A ausência da oferta efetiva de aulas de todos os cursos de graduação de uma IES, 

porperío do superior a vinte equatro meses, contado da data de publicação do ato autorizativo, 

ensejará a abertura de processo administrativo de supervisão, que poderá resultar na cassação 

imediata do ato autorizativo institucional e dos cursos, nos termos do Capítulo III. 

CAPÍTULO III 

Art. 62. O processo administrativo de supervisão instaurado para apuração de deficiências ou 

irregularidades poderá ser constituído das seguintes fases: 

I - procedimento preparatório; II - procedimento saneador; e III - procedimentosancionador. 

§1ºEm qualquer fase do processo administrativo de supervisão, poderá ser determinada a 

apresentação de documentos complementares e a realização de verificação ou auditoria, 

inclusive in loco e sem prévia notificação dainstituição. 

§ 2º As verificações e as auditorias de que trata o § 1º serão realizadas por comissão de 

supervisão, que poderá requisitar à instituição e à sua mantenedora os documentos necessários 

para a elucidação dos fatos. 

§ 3º As ações de supervisão poderão ser exercidas em articulação com os conselhos de 

profissões regulamentadas. 

 

Art. 63. A Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação Superior do Ministério da 

Educação poderá determinar, em caso de risco iminente ou ameaça ao interesse público e ao 

interesse dos estudantes, motivadamente, sem a prévia manifestação do interessado, as 

seguintes medidas cautelares, entre outras: 
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I - suspensão de ingresso de novosestudantes; 

II –suspensão da oferta de cursos de graduação oude pós-graduação lato sensu; 

III - suspensão de atribuições de autonomia da IES; 

V - suspensão da prerrogativa de criação de novos polos de educação a distância pela IES; 

V - sobrestamento de processos regulatórios que a IES ou as demais mantidas da mesma 

mantenedora tenhamprotocolado; 

VI - impedimento de protocolização de novos processos regulatórios pela IES ou pelas 

demais mantidas da mesmamantenedora; 

VII - suspensão da possibilidade de celebrar novos contratos de Financiamento Estudantil - 

Fies pela IES; 

VIII - suspensão da possibilidade de participação em processo seletivo para a oferta de 

bolsas do Programa Universidade Para Todos - Prouni pela IES;e 

IX - suspensão ou restrição da possibilidade de participação em outros programas federais 

de acesso ao ensino pela IES. 

§1ºAsmedidasprevistasno caput serão formalizadas em ato do Secretário de Regulação e 

Supervisão da Educação Superior do Ministério da Educação, que indicará o seu prazo e 

seualcance. 

§ 2º Da decisão do Secretário de Regulação e Supervisão da Educação Superior do Ministério 

da Educação caberá recurso, no prazo de trinta dias, à Câmara de Educação Superior do CNE, 

sem efeito suspensivo. 

§ 3º A decisão da Câmara de Educação Superior do CNE será submetida à homologação pelo 

Ministro de Estado da Educação. 

Art. 64. Os atos de supervisão buscarão resguardar os interesses dos estudantes. 

Art. 65. O Ministério da Educação, por meio da Secretaria de Regulação e 

Supervisão da Educação Superior cientifica de eventual deficiência ou irregularidade na oferta 

de educação superior, instaurará, de ofício ou mediante representação, procedimento 

preparatório de supervisão. 

Art. 66. Estudantes, professores e pessoal técnico-administrativo, pormeio de seus 

órgãos representativos, entidades educacionais ou organizações da sociedade civil, além dos 

órgãos de defesa dos direitos do cidadão, poderão representar à Secretaria de Regulação e 

Supervisão da Educação Superior, quando verificarem deficiências ou irregularidades no 

funcionamento de instituição ou curso de graduação e pós-graduação lato sensu. 

§ 1º A representação conterá a qualificação do representante, a descrição clara e precisa dos 

fatos a serem apurados, a documentação probatória pertinente e os demais elementos 
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relevantes para o esclarecimento do seu objeto. 

§2º Na hipótese de representação contra IFES, a Secretaria de Regulação e Supervisão da 

Educação Superior do Ministério da Educação solicitará manifestação da Secretaria de 

Educação Superior ou da Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica, conforme ocaso. 

§ 3º As representações cujo objeto seja alheio às competências do Ministério da Educação e 

aquelas julgadas improcedentes serão arquivadas, conforme regulamento a ser editado pelo 

Ministério da Educação. 

Art. 67. A Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação Superior dará ciência da 

abertura do procedimento preparatório à instituição, que poderá se manifestar, no prazo de 

trinta dias, mediante a apresentação de documentação comprobatória, pela insubsistência da 

irregularidade ou deficiência ou requerer a concessão de prazo para saneamento. 

Art. 68. Após análise, a Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação Superior 

do Ministério da Educação poderá: 

I - instaurar procedimento saneador; 

II - instaurar procedimento sancionador; ou 

III - arquivar o procedimento preparatório de supervisão, na hipótese de não serem 

confirmadas as deficiências ouirregularidades. 

Art. 69. O Ministério da Educação, por meio da Secretaria de Regulação e Supervisão 

da Educação Superior, poderá de ofício ou mediante representação, nos casos de identificação 

de deficiências ou de irregularidades passíveis de saneamento, determinar providências 

saneadoras, em prazo não superior a doze meses. 

§ 1º A instituição poderá impugnar, em quinze dias, as medidas determinadas ou o prazo 

fixado. 

§ 2º A Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação Superior do Ministério da 

Educação apreciará a impugnação e decidirá pela manutenção ou adaptação das providências 

e do prazo e não caberá novo recurso dessa decisão. 

Art. 70. A instituição deverá comprovar o efetivo cumprimento das providências 

determinadas e a Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação Superior poderá, se 

necessário, solicitar diligências e realizar verificação in loco. 

§ 1º Não será deferido novo prazo para saneamento no curso do processo administrativo de 

supervisão. 

§ 2º Esgotado o prazo determinado e comprovado o saneamento, a Secretaria de Regulação e 

Supervisão da Educação Superior do Ministério da Educação concluirá o processo. 

Art. 71. O procedimento sancionador será instaurado em ato da Secretaria de 
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Regulação e Supervisão da Educação Superior do Ministério da Educação,apartirdo 

procedimento preparatório ou na hipótese de não cumprimento das providências determinadas 

para o saneamento das deficiências pela instituição e das demais situações previstas na 

legislaçãoeducacional. 

Parágrafo único. A instituição será notificada da instauração do 

procedimentoadministrativosancionadoredapossibilidadedeapresentaçãodedefesa no prazo de 

quinzedias. 

Art. 72. Serão consideradas irregularidades administrativas, passíveis de aplicação de 

penalidades, nos termos deste Decreto, as seguintes condutas: 

I - oferta de educação superior sem o devido atoautorizativo; 

II - oferta de educação superior em desconformidade com os atos autorizativos daIES; 

III - a ausência ou a interrupção da oferta efetiva de aulas por período superior a vinte e 

quatromeses; 

IV - terceirização de atividade finalística educacional, sob quaisquer designações, na oferta 

de educaçãosuperior; 

V - convalidação ou aproveitamento irregular de estudos ofertados por instituições 

credenciadas ou não para a oferta de educação superior, sob quaisquer denominações, para 

acesso à educaçãosuperior; 

VI - diplomação de estudantes cuja formação tenha ocorrido em desconformidade com a 

legislaçãoeducacional; 

VII - registro de diplomas, próprios ou expedidos por outras IES, sem observância às 

exigências legais que conferem regularidade aoscursos; 

VIII - prestação de informações falsas ao Ministério da Educação e omissão 

oudistorçãodedadosfornecidosaoscadastrosesistemasoficiaisdaeducaçãosuperior, 

especialmente o Cadastro Nacional de Cursos e Instituições de Educação Superior – Cadastro 

e-MEC; 

IX - ausência de protocolo de pedido de recredenciamento e de protocolo de 

reconhecimento ou renovação de reconhecimento de curso no prazo e na forma deste Decreto; 

X - oferta de educação superior em desconformidade com a legislação educacional; e 

XI - o descumprimento de penalidades aplicadas em processo administrativo desupervisão. 

Art.73. Decorridooprazoparamanifestaçãodainstituição,aSecretariade Regulação e Supervisão 

da Educação Superior do Ministério da Educação apreciará o conjunto de elementos do 

processo edecidirá: 

I - pelo arquivamento do processo, na hipótese de não confirmação das deficiências ou 
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das irregularidades; ou 

II - pela aplicação das penalidades previstas na Lei nº 9.394, de 1996, especialmente: 

a) Desativação de cursos ehabilitações; 

b) Intervenção; 

c) Suspensão temporária de atribuições daautonomia; 

d) Descredenciamento; 

e) Redução de vagasautorizadas; 

f) Suspensão temporária de ingresso de novos estudantes;ou 

g) Suspensão temporária de oferta decursos. 

§ 1º As decisões de desativação de cursos e de descredenciamento da instituição implicarão, 

além da cessação imediata da admissão de novos estudantes, a adoção de providências com 

vistas à interrupção do funcionamento do curso ou da instituição, nos termos da Seção XI do 

Capítulo II. 

§ 2º Na hipótese de constatação da impossibilidade de transferência dos estudantes para outra 

instituição, ficam ressalvados os direitos dos estudantes matriculados à conclusão do curso, 

que será reconhecido para fins de expedição e registro dos diplomas. 

§ 3º As decisões de suspensão de atribuições da autonomia, de ingressos de novos estudantes 

e de oferta de cursos preverão o prazo e o alcance das medidas. 

§ 4º A decisão de intervenção poderá implicar a nomeação de interventor pela Secretaria de 

Regulação e Supervisão da Educação Superior do Ministério da Educação, que estabelecerá a 

duração e as condições da intervenção. 

§ 5º A Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação Superior do Ministério da 

Educação poderá decidir, com base nos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, 

pela comutação das penalidades previstas no caput, na hipótese dejustificação dos elementos 

analisados, ou pela celebração de compromisso para ajustamento de conduta. 

§ 6º Em caso de descumprimento de penalidade, o Ministério da Educação poderá substituí-la 

por outra de maior gravidade. 

Art. 74. A mantenedora que, diretamente ou por uma de suas mantidas, tenha recebido 

penalidades de natureza institucional ficará impedida de protocolar novos processos de 

credenciamento pelo prazo de dois anos, contado da data de 

publicaçãodoatoqueapenalizou,conformeregulamentoasereditadopeloMinistério daEducação. 

Parágrafo único. Os processos de credenciamento já protocolados na ocorrência das situações 

previstas no caput serão arquivados pela Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação 

Superior do Ministério da Educação. 
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Art. 75. Da decisão do Secretário de Regulação e Supervisão da Educação Superior do 

Ministério da Educação caberá recurso, no prazo de trinta dias, contado da data da decisão, à 

Câmara de Educação Superior do CNE. 

Parágrafo único. Adecisão da Câmara de Educação Superior será submetida à homologação 

pelo Ministro de Estado daEducação. 

Art. 76. A oferta de curso superior sem o ato autorizativo, por IES credenciada, 

configura irregularidade administrativa e o Ministério da Educação, por meio da Secretaria de 

Regulação e Supervisão da Educação Superior, instaurará procedimento administrativo 

sancionador, nos termos deste Capítulo. 

§ 1º Nos casos em que a IES possua pedido de credenciamento em tramitação, será instaurado 

processo administrativo de supervisão de rito sumário, conforme regulamento a ser editado 

pelo Ministério da Educação. 

§2ºConfirmada airregularidade, a Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação Superior 

do Ministério da Educação arquivará os processos regulatórios protocolados pela IES e sua 

mantenedora ficará impedida de protocolar novos processos de credenciamento pelo prazo de 

dois anos, contado da data de publicação da decisão da Secretaria de Regulação e Supervisão 

da Educação Superior do Ministério da Educação. 

Art. 77. É vedada a oferta de educação superior por IES não credenciada pelo 

Ministério da Educação, nos termos deste Decreto. 

§ 1º A mantenedora que possua mantida credenciada e que oferte educação superior por 

meiode IES não credenciada está sujeita às disposições previstas no art.76. 

§ 2º A Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação Superior do Ministério da 

Educação, no caso previsto no caput e em outras situações que extrapolem as competências do 

Ministério da Educação, solicitará às instâncias responsáveis: 

I - a averiguação dosfatos; 

II - a interrupção imediata das atividades irregulares da instituição; e 

III - a responsabilização civil e penal de seus representanteslegais. 

Art.78. Os estudos realizados em curso ou IES sem o devido  atoautorizativo não são 

passíveis de convalidação ou aproveitamento por instituição devidamente credenciada. 

Art. 79. A avaliação no âmbito do Sinaes ocorrerá nos termos da Lei nº  

10.861, de 2004, e da legislação específica. 

Parágrafo único. As avaliações de escolas de governo obedecerão ao disposto 

no caput e serão inseridas em sistema próprio. 

Art. 80. O Sinaes, a fim de cumprir seus objetivos e atender a suas finalidades 
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constitucionais e legais, compreende os seguintes processos de avaliação: 

I - avaliação interna das IES; 

II - avaliação externa in loco das IES, realizada pelo 

Inep;  

III - avaliação dos cursos de graduação; e 

IV - avaliação do desempenho acadêmico dos estudantes de cursos de  graduação por meio do 

Enade.  

Art.81.A avaliação externa in loco é iniciada com a tramitação do processo da 

Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação Superior do Ministério da Educação para o 

Inep e concluída com a disponibilização do relatório de avaliação para manifestação da 

instituição e da referidaSecretaria. 

Parágrafo único. Após o pagamento da taxa de avaliação complementar prevista na Lei nº 

10.870, de 2004, será disponibilizado formulário eletrônico de avaliação, que será preenchido 

pela IES com as informações que guiarão o processo avaliativo e serão verificadas inloco. 

Art. 82. A comissão de avaliação externa in loco atribuirá e justificará, para cada 

indicador, conceitos expressos em cinco níveis, cujos valores iguais ou superiores a três 

indicam qualidadesatisfatória. 

§ 1º A avaliação externa in loco institucional realizada pelo Inep considerará, no mínimo, as 

dez dimensões avaliativas obrigatórias definidas pela Lei nº 10.861, de 2004, e resultará em 

CI . 

§ 2º A avaliação externa in loco do curso realizada pelo Inep considerará as condições de 

ensino oferecidas aos estudantes, em especial as dimensões relativas ao perfil do corpo 

docente, às instalações físicas e à organização didático-pedagógica, e resultará em CC. 

Art. 83. As avaliações externas in loco serão realizadas por avaliadores capacitados, 

em instrumentos específicos a serem designados pelo Inep. 

Parágrafo único. O Inep realizará a seleção, a capacitação, a recapacitação e a elaboração de 

critérios de permanência dos avaliadores do banco de avaliadores e do banco de avaliadores 

do sistema de escolas de governo e sua administração. 

Art. 84. A composição das comissões de avaliação poderá variar em função dos 

processos relacionados, considerados a duração da visita e o número de avaliadores, conforme 

regulamento a ser editado pelo Inep. 

Art. 85. A CTAA é um órgão colegiado de acompanhamento dos processos periódicos 

de avaliação externa in loco realizadas no âmbito do Sinaes e do sistema de escolas de 

governo. 
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Parágrafo único. A CTAA é a instância recursal dos processos avaliativos relacionados a 

relatórios de avaliação externa in loco e de denúncias contra a valiadores. 

Art. 86. Os exames e as avaliações de estudantes de cursos de graduação Aferemos 

desempenho sem relação às habilidades e às competências desenvolvidas ao longo de sua 

formação nagraduação. 

Art.87. O Enade será aplicado a estudantes de cada curso a ser avaliadode acordo com 

ciclo avaliativo a ser definido pelo Ministério da Educação. 

Parágrafo único. O perfil dos estudantes que obrigatoriamente realizarãoo exame será 

estabelecido em regulamento a ser editado pelo Inep. 

Art.88. Os instrumentos de avaliação do Enade serão compostos a partir de itens do 

Banco Nacional de Itens da Educação Superior-BNI-ESasermantidopeloInep. 

§ 1º O BNI-ES do Inep é um acervo de itens elaborados com objetivo de compor instrumentos 

de avaliação da educação superior, assegurados os critérios de sigilo, segurança, ineditismo e 

qualidade técnico-pedagógica. 

§ 2º Os itens serão propostos por docentes colaboradores, selecionados mediante edital de 

chamada pública a ser realizado pelo Inep, com vistas à democratização e à representatividade 

regional do banco. 

Art. 89. Os indicadores da educação superior serão calculados a partir das bases de 

dados do Inep e de outras bases oficiais que possam ser agregadas para subsidiar as políticas 

públicas de educação superior. 

Parágrafo único. A definição, a metodologia de cálculo, o prazo e a forma de divulgação dos 

indicadores previstos no caput serão estabelecidos em regulamento a ser editado pelo Inep, 

após aprovação da Conaes, nos termos da Lei nº 10.861, de 2004. 

Art. 90. O Ministério da Educação poderá, a qualquer tempo e motivadamente, 

realizarações de monitoramento e supervisão de instituições, cursos e polos de educação a 

distância, observada alegislação. 

Art.91. As ações de monitoramento, instituídas em políticas de regulação e supervisão 

da educação superior, serão executadas exclusivamente pelo Ministério da Educação e 

poderão ser desenvolvidas com a assistência dos órgãos e das entidades da 

administraçãopública. 

Parágrafo único. As ações de monitoramento da educação superior poderão ser desenvolvidas 

em articulação com os conselhos profissionais. 

Art. 92. O Ministério da Educação poderá instituir processo simplificado com vistas à 

expansão da oferta de cursos de formação de profissionais do magistério para a educação 
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básica, de cursos superiores de tecnologia e de cursos em áreas estratégicas relacionadas aos 

processos de inovação tecnológica e à elevação de produtividade e competitividade da 

economia do País. 

Art. 93. O exercício de atividade docente na educação superior não se sujeita à 

inscrição do professor em órgão de regulamentação profissional. 

Parágrafo único. O regime de trabalho docente em tempo integral 

compreendeaprestaçãodequarentahorassemanaisdetrabalhonamesmainstituição, nele reservado 

o tempo de, pelo menos, vinte horas semanais para estudos, pesquisa, extensão, planejamento, 

gestão eavaliação. 

Art. 94. Aprovados os estatutos das IFES pelas instâncias competentes do Ministério 

da Educação, eventuais alterações serão aprovadas por seus respectivos órgãos colegiados 

superiores, observadas as regras gerais estabelecidas neste Decreto e nos demais normativos 

pertinentes, vedada a criação de cargos ou funções administrativas. 

Art. 95. As instituições comunitárias de ensino superior - ICES serão qualificadas nos 

termos da Lei nº12.881,de2013, conforme regulamento a ser editado pelo Ministério 

daEducação. 

Art.96. Os estudantes que se transferirem para outra IES têm assegurado o aproveitamento 

dos estudos realizados de maneira regular, conforme normativos vigentes. 

Art.97. O Decreto nº9.057,de 2017,passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art.5º O polo de educação a distância é a unidade descentralizada da instituição de educação 

superior, no País ou no exterior, para o desenvolvimento de atividades presenciais relativas 

aos cursos ofertados na modalidade a distância. 

§ 1º Os polos de educação a distância manterão infraestrutura física, tecnológica e de pessoal 

adequada aos projetos pedagógicos dos cursos ou de desenvolvimento da instituição de 

ensino. 

§ 2º São vedadas a oferta de cursos superiores presenciais em instalações de polo de educação 

a distância e a oferta de cursos de educação a distância em locais que não estejam previstos na 

legislação." (NR) 

Art. 98. Os cursos a distância poderão aceitar transferência, aproveitamento de estudos 

e certificações totais ou parciais realizadas ou obtidas pelos estudantes em cursos presenciais, 

da mesma forma que os cursos presenciais em relação aos cursos a distância, 

conformelegislação. 

Art. 99. Os diplomas de cursos de graduação serão emitidos pela IES que ofertou o 

curso e serão registrados por IES com atribuições de autonomia, respeitada o disposto noa 
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rt.27 e conforme regulamento a ser editado pelo Ministério da Educação. 

§ 1º As universidades, os Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia e os Centros 

Federais de Educação Tecnológica registrarão os diplomas expedidos por eles próprios e 

aqueles emitidos por instituições de ensino superior sem autonomia. 

§ 2º Os centros universitários poderão registrar diplomas dos cursos por eles oferecidos. 

Art.100. É vedada a identificação da modalidade de ensino na emissão e no registro 

dediplomas. 

Art. 101. O Catálogo Nacional de Cursos Superiores de Tecnologia, elaborado pela 

Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica do Ministério da Educação, servirá de 

referência nos processos de autorização, reconhecimento e renovação de reconhecimento dos 

cursos superiores de tecnologia. 

Parágrafo único. O Ministério da Educação definirá os procedimentos para atualização do 

catálogo de que trata o caput. 

Art. 102. São classificadas como reservadas, pelo prazo de cinco anos, as informações 

processuais relativas às mantenedoras e às IES privadas e seus cursos apresentadas ao 

Ministério da Educação, nos termos da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, e do 

Decreto nº 7.724, de 16 de maio de 2012, resguardadas as informações de caráter sigiloso 

definido em lei. 

Parágrafo único. Caberá às IES a ampla divulgação de seus atos institucionais, de seus 

cursos e dos documentos pedagógicos e de interesse dos 

respectivos estudantes, nos termos no art. 47 da Lei nº 9.394, de 1996, e conforme 

regulamento a ser editado pelo Ministério da Educação. 

Art. 103. As IES, independentemente do seu sistema de ensino, manterão seus dados 

atualizados junto ao Cadastro e-MEC, mantido pelo Ministério da Educação, e prestarão 

anualmente as informações pertinentes ao Censo da Educação Superior, nos termos do 

Decreto nº 6.425, de 4 de abril2008. 

Art.104. Os documentos que compõem o acervo acadêmico das IES na data de 

publicação deste Decreto serão convertidos para o meio digital, mediante autilização de 

métodos que garantam a integridade e a autenticidade de todas as informações contidas nos 

documentos originais, nos termos da legislação. 

Parágrafo único. O prazo e as condições para que as IES e suas mantenedoras convertam seus 

acervos acadêmicos para o meio digital e os prazos de guarda e de manutenção dos acervos 

físicos serão definidos em regulamento a ser editado pelo Ministério da Educação. 

Art. 105. As IES originalmente criadas ou mantidas pelo Poder Público estadual, 
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municipal ou distrital que foram desvinculadas após a Constituição de 1988, atualmente 

mantidas ou administradas por pessoas físicas ou jurídicas de direito privado, migrarão para o 

sistema federal de ensino mediante edital de migração específico a ser editado pelo Ministério 

da Educação. 

Art. 106. Os processos iniciados antes da data de entrada em vigor deste Decreto 

obedecerão às disposições processuais nele contidas, com aproveitamento dos atos 

jápraticados. 

Art. 107. Ficam revogados: 

I - o art. 15 do Decreto nº 6.861, de 27 de maio de 2009; II - o Decreto nº 5.773, de 9 de maio 

de 2006; 

III - o Decreto nº 5.786, de 24 de maio de2006; 

IV - o Decreto nº 6.303, de 12 de dezembro de 2007; V - o Decreto nº 8.142, de 21 de 

novembro de 2013; e VI - o Decreto nº 8.754, de 10 de maio de2016. 

Art. 108. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 15 de dezembro de 2017; 196º da Independência e 129º da República. 

 

3.3 Pedagogia Andragógia na modalidade EAD 

 

 O termo andragogia foi formulado originalmente por Alexander Kapp, professor 

alemão, em 1833; caiu em desuso e reapareceu em 1921, no relatório de Rosenstok, 

sinalizando que a educação de adulto requer professores, métodos e filosofia diferenciados. 

Eduard Lindeman, em 1927, adotou o termo de Rosenstock e usou-o poucas vezes nos 

Estados Unidos. O vocábulo andragogia foi utilizado amplamente, desde a década de 60, na 

França, Yugoslávia e Holanda para se referir à disciplina que estuda o processo da instrução 

de adulto ou a ciência da educação de adulto (Nottinghan Andragogy Group, 1983). 

 

3.4 Vantagens da Educação EAD 

 

A educação EAD, possui inúmeras vantagens, entre elas a democratização do acesso, 

principalmente na questão econômica, e também com relação à distância da instituição de 

ensino, ou a pessoas impossibilitadas de acessar as universidades por uma questão de 

locomoção, ou outra limitação, a flexibilidade de horários, pois uma plataforma online pode 

ser acessado a todo e qualquer momento, a possibilidade de estudar idiomas, ou em 

instituições internacionais além de dispor de umapersonalização da aprendizagem 
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possibilitando escolha da ordem de estudos, ou da caracterização da forma de aprender dentro 

de um determinado padrão porém de forma a escolher no que diz respeito à ordem,  ou 

ahorários. 
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4 ANÁLISE DOQUESTIONÁRIO 

 

Resultado dos dados obtidos através doquestionário 

 
 

Figura 4.1: Você acredita que a metodologia de ensino utilizado é relevante para o 

desenvolvimento do seu curso na modalidade EAD 

 

 
 

Fonte: A autora (2018). 

Sobre a figura 4.1, Sobre a metodologia de ensino utilizado esta é relevante ou não 

para para o desenvolvimento do seu curso na modalidade EAD, conclui-se ao observar o 

gráfico a cima que 75 por cento das pessoas entrevistadas, nos diceram que sim que é 

relevante, e 25 por cento que são de pouca relevancia, e nenhum que não possui relevância. 

 
Seguindo nessa esteira, o autor salienta, que as funções que o currículo 

cumpre como expressão do projeto de cultura e socialização são realizadas 

através de seus conteúdos, de seu formato e das práticas que cria em torno 

de si. Tudo isso se produz ao mesmo tempo: conteúdos (culturais e 

intelectuais e formativos), códigos pedagógicos e ações práticas através dos 

quais se expressam e modelam conteúdos e formas (SACRISTÁN, 2000, p. 

16). 

 

Acredita-se que de acordo com as repostas, a metologia esta adequada ou 

parcilamente adequada e possui relevância. 

 

75% 

0% 

25% 

São Relevantes Não São Relevantes São de Pouca RelevÂncia
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60% 

40% 

0% 0% 

Sim, na maioria das disciplinas 

Não, em nenhuma disciplina 

Sim, com todas asdisciplinas 

Figura 4.2: Você consegue acessar facilmente os conteúdos disponibilizados 

 

Fonte: A autora (2018). 

 

Na figura 4.2, sobre o acesso as dicopilinas, 60 por cento das pessoas pesquisadas 

assinalaram a resposta que dizia que na maioria das disciplinas, e 40 por cento, com todas as 

disciplina, a resposta nenhuma disciplina não foi assinalada. Acreditamos que o acessoa as 

displinas é considerado bom. 

 

É também indissociável a necessidade de capacitação dos docentes e 

técnicos que irão atuar com os novos instrumentos, “o salto qualitativo na 

sala de aula, com a introdução de programas de computador que avancem 

na aprendizagem do aluno, depende do acesso dos professores aos avanços 

técnicos/científicos” (CARVALHO & BARBIERI, 1997:19). 

 

Entende-se também neste que neste aspecto, há a nescecidade de que haja qualificação 

por parte dos professores e tutores na hora de transmitir informações sobre o acesso as 

disciplinas na forma EAD. 
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60% 20% 

20% 

Não Sim, parcialmente Sim, plenamente 

Figura 4.3: Como você analisa o ambiente virtual de aprendizagem. 

Ele favorece trabalhos colaborativos? 
 

 

 

Fonte: A autora (2018). 

 

Nesta figura 4.3, é possível observar que 60 por cento das pessoas entrevistadas 

escolheram na questão sobre a facilitação para trabalhos colaborativos, 60 por cento 

responde positivamente, 20 por cento parcialmente, e 20 por cento que não acham 

adequados os trabalhos colaborativos na modalidadeEAD. 

 
Quando em casa a criança resolve um problema com base num modelo que 

lhe mostraram na sala de aula, ela continua a agir em colaboração, embora no 

momento o professor não esteja ao seu lado. De uma perspectiva psicológica, 

a solução do segundo problema é similar a essa solução de um problema em 

casa. É uma solução alcançada com a ajuda do professor. Essa ajuda – esse 

aspecto de colaboração – está invisivelmente presente. Está contida no que 

parece, de fora, a solução independente dada ao problema pela criança 

(VYGOTSKY, 1996-1998. p. 216, apud DANIELS, 2003). 

 
Nesta questão também foi possível verificar que o trabalho colaborativo existe, 

e é considerado bom ou razoavel pela maioria das pessoas entrevistadas. 
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Figura 4.4: Que tipo de material didático complementa seus estudos 
 

 

Fonte: A autora (2018). 

 

Na figura 4.4, prevaleceu a os itens livros e periódicos com 75 por cento 

dasrespostas e apostila, cópias de trechos ou capitulo nto, acredita-ses e resumos com 

25 por cento, acredita-se que Vídeos, paginas da web e DVD´s e Cds, foram 

compreendidos como pré requisitos para a Educação a Distância, e não como 

materialcomplementar. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

75% 

25% 

0% 0% 0% 

Livros e periodicos manuais

Apostilas, cópias de trechos ou capitulos de livros e resumos

vídeos

Paginas da Web

DVDs, Cds
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83% 

17% 

Fóruns de discussão. Telefone. 

Web conferência 

0% 0% 0% 

Internet. 

Chat 

Figura 4.5: Que ferramenta de comunicação, dentre as abaixorelacionadas, 

você tem utilizado no seucurso com mais frequência 

 
 

Fonte: A autora (2018). 

 
Na figura 4.5, sobre as ferramentas educacionais, a web conferência ,com 83 por cento 

de respostas, e o telefone com 13 por cento, as outras ferramentas não foram assinaladas. 

 

Os AVAs são construídos por diversos tipos de mídias, contendo recursos 

que possibilitam a inserção de áudios, vídeos, links a home pages, 

animações dentre outros objetos de aprendizagem para a educação a 

distância. Ao mesmo tempo que trazem condições facilitadoras para o 

aprendizado do aluno, os AVAs também contam com aplicativos que 

possibilitam a administração deste aprendizado por parte dos 

professores/tutores. Estas vantagens viabilizam a interação entre pessoas e 

grupos trazendo por consequência a construção do conhecimento (SILVA , 

2011, p142). 
 

 

 

 

 

 

 

 

 



63  

Provasescritasdiscursivas. Testes objetivos. 

Trabalhosdegrupo. Trabalhos 

 

 

 

 

46 
 

54 

 

 

 

 
0% 0% 

Figura 4.6: Que instrumentos de avaliação presencial a maioria dos seus professores adota 

(adotou) predominantemente 

 

Fonte: A autora (2018). 

 

Na figura 4.6, pode compreender atraves das repostas de que quais 

instrumentos de avaliação presencial a maioria dos seus professores adota ou adotou 

predominantemente, 54 por cento escolheram provas discursivas, e 46 por cento 

trabalhos indivisuais, as respostas testes objetivos e trabalhos em grupo não foram 

assinalados. 
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Figura 4.7: Seus professores e/ou orientadores e tutores acadêmicos têm demonstrado 

domínio atualizado das disciplinas/ eixos ministrados 

 

     

Fonte: A autora (2018). 

            

 Sobre a figura 4.7 que questionava sobre o conhecimento atualizado, dos profissionais 

envolvidos, 58 por cento da srespostas foram sim, 23 por cento que a maior parte, 10 por 

cento e 9 por cento nenhum. 

Conforme Preti (1996, p.27), “o tutor, respeitando a autonomia da 

aprendizagem de cada cursista, estará constantemente orientando, dirigindo e 

supervisionando o processo de ensino-aprendizagem[...]. É por intermédio dele, 

também, que se garantirá a efetivação do curso em todos os níveis”. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

58% 23% 

10% 

9% 

Sim Sim, a maior parte Sim, poucos nenhum
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Figura 4.8: Como você avalia a articulação da equipe pedagógica professores, coordenador 

acadêmico e tutores) de seu curso 

 

 

Fonte: A autora (2018). 

 
Na figura 4.8, sobre a articulação da equipe pedagógica professores, coordenador 

acadêmico e tutores de seu curso, 90 pocento dos entrevistados responderam que a equipe é 

artculada, e 10 por cento pouco articulas. Não foram assinaladas as repostas razoavelmente 

articulada e desarticulada. 
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Figura 4.9: Como você avalia a interação entre alunos, orientador acadêmico, equipe técnica e 

tutores ao longo do curso 

 
 

 

Fonte: A autora (2018). 

 
Sobre a figura 4.9, sobre a interação entre alunos, orientador acadêmico, equipe 

técnica e tutores ao longo do curso, cento obteve-se as respostas de que 80 por cento é 

adequada, 10 por cento pouco adeuada e q0 por cento razoavelmente adequada, entende-se que 

é positiva a dequação sobrea orientação dada pela equipe de profissionaisresponsáveis. 
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Adequada Razoavelmente adequada Pouco adequada Inadequada
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Figura 4.10: Como você avalia a atuação do suporte técnico do curso 

 
 

 

Fonte: A autora (2018). 

 

Na figura 4.10, que questionava sobre a atuação do suporte técnico do curso 30 por 

cento responderam que consideram pouco adequada, 30 por centorazoavelmente adequada, 30 

por cento adequada, e 10 por cento inadequada. Compreende-se que segundo as pessoas 

entrevistadas, a atuação do suporte tecnico é mediana. 
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Razoavelmente adequada 

Inadequada 

Adequada 

Pouco adequada 
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Figura 4.11: Por que você escolheu um curso na modalidade a distância? ndicar a alternativa 

que mais se aproxime de sua opção. 

 

Fonte: A autora (2018). 

 
 

Sobre a figura 4.11 sobre a escolha do curso na modalidade EAD,70 por cento 

dos entrevistados citaram a afalta de tempo, 20 por cento a distância, 10 por cento 

facilidade, vergonha de frequentar a universidade não foi assinalada. 

Acredita-se que de acordo com as respostas escolhidas pelas pessoas 

entrevistadas, a falta de tempo é a maior razão para a escolha, e também em menor 

porcentagem a distância. 
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Figura 4.12: Como são os equipamentos do laboratório de ensino do pólo 

utilizados no seu curso 

 
 

 

 

Fonte: A autora (2018). 

 

Na figura 4.12, que questionava sobre os equipamentos dos laboratórios, sedo 

que 80 por cento considerou adequados, 10 por cento não tão bons e 10 por cento ruins, 

resalva-se que aqui que as pessoas entrevistadas são ou foram ascademicos de 

instituições de ensino superiordistintas. 

Via Internet, a EAD exige cuidados no que se refere a questões tecnológicas, 

modelos pedagógicos, softwaresgerenciadores de ambientes virtuais de aprendizagem, 

capacidade dos equipamentos, legislação, papel da equipe acadêmica, da equipe técnica 

de produção, da equipe de operações e da equipe comercial (NISKIER, 1999; TESTA; 

FREITAS, 2002). 
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Figura 4.13: Como a sua Unidade Acadêmica/ pólo viabiliza o acesso ao 
laboratório de ensino,paraatender às necessidades do curso 

 

 

 

 
Fonte: A autora (2018). 

 

Na figura 4.13 que questionava sobre o bom atendimento do polo perante as dificuldades 

dos alunos, que 59 por cento, plenamente, 23 por cento de forma limitada, 10 por cento não 

viabiliza. 
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5 CONCLUSÃO 

 

Acredita-se que este trabalho traz uma reflexão sobre a mudança nas formas de educar, 

principalmente no que diz respeito à educação superior, para que se possa compreender o avanço que 

as tecnologias trouxeram para o ramo da educação, ressalva-se que os resultados obtidos através da 

análise de dados de um questionário respondido por 10 pessoas que fazem uso da educação EAD, para 

realizarem a etapa de ensino superior, foram apresentado através gráficos explicitando dados 

quantitativos. 

Através das informações obtidas, chegou-se a conclusão que ocorreram evoluções mostrando 

as novas possibilidades a serem exploradas, dentro da educação à distância. Sabe-se também que este 

tema é bastante relevante para o momento atual, onde é preciso aproveitar o tempo para aprimorar 

conhecimentos, de forma adequada e de qualidade, validando conhecimento e auxiliando as pessoas a 

conseguirem atingir seus objetivos, mesmo emcondiçõesadversas. 

 

As práticas pedagógicas com a utilização das tecnologias de uma forma 

planejada e sistemática possibilitam: O desenvolvimento de uma competência 

de trabalho em autonomia, já que os alunos podem dispor, desde muito novos, 

de uma enorme variedade de ferramentas de investigação; Um acesso à 

informação com rapidez e facilidade; Uma prática de confrontação, 

verificação, organização, seleção e estruturação, já que as informações não 

estão apenas numa fonte; O desenvolvimento das competências de análise e 

de reflexão; A abertura ao mundo e disponibilidade para conhecer e 

compreender outras culturas; A organização do seu pensamento; O trabalho 

em simultâneo com um ou mais colegas situados em diferentes pontos 

(ROSA, p. 34,1999). 

 
Concluiu-se que a educação EAD, já faz parte do cotidiano atual das pessoas que buscam 

conhecimento, também que as formas de aquisição deste modificaram para facilitar o acesso do aluno 

de ensino superior, sendo que os dados obtidos através do questionário percebemos que este ensino é 

de boa qualidade e tende a ser cada vezmaisseguido. 

Percebeu-se que as vantagens são inúmeras o tempo que pode ser melhor organizado, as 

distância, as facilidades enfim muitas pessoas iniciaram seus estudos superiores por conta das 

facilitades e melhorias. 

Os objetvos do estudo foram explicitar a importância da educação à istância, compreender a 

relação entre educação e o uso das tecnologias e entender as metodologias e ferramentas das 

plataformas digital, por fim refletir sobre as mudanças ocorridas nas formas de aprendizagem, 

acredita-se que estes foram alcançados no decorrer do estudo, que colocou a educação EAD como 

sendo de grande valia, e levou aos leitores deste refletir sobre este momento de mudança na educação. 

Conseguiu-se compreender atraves da pesquisa bibliografica,quantitativa e qualitativa que 

foram realizadas que é nesncessário ainda algumas melhorias, mas já ocorreu muitas 

modificaçõespositivas, acredita-se por fim que este tema e bastante amplo e que o mesmo deve ser 
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melhor explorado em trabalhos futuros. 

Neste contexto o objetivo deste trabalho é responder a seguinte questão: a educação a 

distância seria uma boa forma de unir aa qualificação das pessoas compreendendo a relação entre 

educação e o uso das tecnologias, dessa forma a relação entre educação e o uso das tecnologias 

possibilita que pessoas que não possuiam acesso ao esino superior, conseguirem alcnçar seus objetivos 

com relação ao ensino superior.  
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ANEXO A < QUESTIONÁRIO
1
 

 

1- Você credita que as metodologias  de ensino uilizadas são relevantes para seu curso na 

modalidade EAD? 

 

(A) Sãorelevantes. 

(B) São medianamenterelevantes. 

(C) São de poucarelevância. 

(D) Não sãorelevantes. 

 

2- Você consegue acessar facilmente os conteúdos disponibilizados ? 

 

(A)sim, em todas as disciplinas. 

(B)sim, na maioria das disciplinas. 

(C)Sim, em poucas disciplinas. 

(D)Não e nenhuma disciplina. 

 

3- Como você avalia o ambiente virtual de aprendizagem? Ele favorece 

trabalhoscolaborativos? 

 

(A) Sim,plenamente. 

(B) Sim,parcialmente. 

(C) Não.  

 
4- Que tipo de material didático complementa seus estudos 

 

(A) Livros, periódicos,manuais. 

(B) Apostilas, cópias de trechos ou capítulos de livros eresumos. 

(C) Vídeos. 

(D) Páginas daweb. 

(E)        DVDs,Cds. 

 

5- Quais ferramentas de comunicação você mais utiliza: 

 

(A) Internet 

(B) Telefone 

(C) Fóruns de discução 

(D) Chat 

                                                      
1
Questionário foi  retirado e adaptado  de   http://cavi.prodirh.ufg.br/up/65/o/Microsoft_Word_-_3-

Question_rio_a_ser_respondido_pelos_alunos_de_gradua__o_em_EAD.pdf 
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(E) Web confrência 

 

6-Que instrumentos de avaliação seus professores adotaram ou adotam predominante? 

 

(A) Fóruns. 

(B) Exercícios. 

(C) Pesquisas. 

(D) Chats. 

(E)       Provason-line. 

 

7- Seus professores e orientadores estão preparados para atender as suas nescecidades? 

 

(A) Sim,todos. 

(B) Sim, a maior parte deles. 

(C) Sim, poucosdeles. 

(D) Não, nenhumdeles. 

 
 

8- Como você avalia a articulação da equipe pedagógica (professores, coordenador  

acadêmicoe tutores) de seucurso? 

(A) Articulada. 

(B) Razoavelmentearticulada. 

(C) Poucoarticulada.  

(D) Desarticulada. 

 

9- omovocêavaliaainteraçãoentrealunos,orientadoracadêmico,equipetécnicaetutoresao 

longo docurso? 

 

(A)     Adequada. 

(B) Razoavelmenteadequada. 

(C) Poucoadequada. 

(D) Inadequada. 

 

10- Como você avalia o nível de exigência docurso? 

 

(A) Deveria exigir (ter exigido) muito mais demim. 

(B) Deveria exigir (ter exigido) um pouco mais demim. 

(C) Exige (exigiu) de mim na medidacerta. 

(D) Deveria exigir (ter exigido) um pouco menos demim. 

 

 11- Por que você escolheu um curso na modalidade a distância? Indicar a alternativa 

que maisse aproxime de suaopção. 
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(A) Falta de tempo para freqüentar diariamente umcurso.  

(B) Distância dauniversidade. 

(C) Achei que fosse mais fácil que o cursopresencial. 

(D) Vergonha de frequentar o curso junto com pessoas maisjovens. 

 
 

  12- Como são os equipamentos do laboratório de ensino do pólo utilizados no 

seucurso? 

 

(A) Atualizados e bemconservados.  

(B) Atualizados, mas mal conservados. 

(C) Desatualizados, mas bemconservados. 

(D) Desatualizados e mal conservados. 

(E)        Não há laboratório de ensino no meucurso. 

 

13- Como a sua Unidade Acadêmica/ pólo viabiliza o acesso ao laboratório de 

informática,para atender às necessidades docurso? 

 

(A) Plenamente.  

(B) De formalimitada. 

(C) Não viabiliza para os estudantes do meucurso. 

(D) Não viabiliza para nenhumestudante.  

(E)        Não há laboratório de informática no meucurso. 




